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A operadora Bonws Seguros deve atin-
gir o ‘break-even’ este ano, depois de ter 
fechado as contas de 2017 com uma fac-
turação acima dos quatro mil milhões 
de kwanzas. Luís Vera Pedro, o CEO da 
companhia, classi�cou o 2017 “como um 
ano excelente”. Pág. 15

2017 “excelente” para a Bonws

RESULTADOS PRELIMINARES REVELADOS POR SÃO VICENTE

FINANÇAS VOLTAM A ACUSAR EMPRESÁRIOS DE INVENTAREM ‘FACTURAS’

INVESTIGADOS MAIS DE 230 PROCESSOS ENVOLVENDO AVIÕES 

Balanço 
de “miséria” 
nos hotéis 
das AAA

Governo põe 
‘travão’ a falsas 
dívidas

Erro humano em 75% dos incidentes

O PCA do grupo AAA revela, em declarações ao VALOR, que os hotéis, até ao momento, “só 
deram prejuízo” e fala em balanço de “miséria”. Carlos São Vicente confirma o rompimento 
com o grupo ACCOR e explica que os franceses “nunca enviaram ninguém” a Angola. Pág. 19

TESOURO. O Ministério das Finanças, pela secretária de Estado Aia-Eza da Silva, voltou a 
acusar os empresários de ‘fabricarem’ facturas, depois de o ministro Archer Mangueira ter 
denunciado, na Assembleia Nacional, esquemas na dívida pública. Pág. 14

AVIAÇÃO. Pelo menos 75% dos acidentes 
e incidentes de aviação que ocorreram no 
país deveram-se a erro humano, revela o 
Gabinete de Prevenção e Investigação de 
Acidentes Aeronáuticos, do Ministério dos 
Transportes, que contabiliza 10 anos de 
actividade. Pág. 9

RESULTADOS PRELIMINARES REVELADOS POR SÃO VICENTE

Balanço 
de “miséria” 
nos hotéis 
das AAA
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Mas, como alertávamos na 
outra ocasião, apesar da eficiên-
cia que, em teoria, os privados 
conferem à gestão, em detrimen-
to dos actores do sector público, 
no caso da nova empresa, só 
seria possível perspectivar um 
futuro auspicioso se as regras 
de participação de todos fossem 
claras, logo à partida. Porque, ao 
que a experiência demonstra, o 
factor privado não é necessaria-
mente uma garantia de qualida-
de na gestão dos negócios, não 

tivéssemos no sector da aviação 
e nos restantes ramos de activi-
dade um histórico de falências 
em catadupa.    

Ora, o que as novas informa-
ções sugerem reforça, em toda a 
linha, os tais receios sobre a pos-
sibilidade de estarmos, mais uma 
vez, perante um negócio em que, 
mais do que o interesse em cap-
tar a expertise do privado, se co-
loca o Estado a alienar milhões a 
custo zero. Conforme adianta a 
fonte do VALOR, os operadores 
privados convidados para inte-
grarem o capital da futura com-
panhia não mostram sinais de 
possuírem recursos para acom-
panharem os investimentos do 
Estado. E só numa primeira fase 
estão em causa, nada mais, nada 
menos do que 270 milhões de 
dólares que serão aplicados na 
compra de novas aeronaves.

A menos que os próximos de-
senvolvimentos sobre este negó-
cio tragam informações contrá-
rias, os receios ficam mais do que 
explicados. Colocar-se o Estado a 
fazer compras para montar em-
presas que depois são repartidas 
com privados é o negócio da 
sorte de qualquer sonhador de 
riqueza fácil. A confirmar-se isso, 
será, na verdade, mais um exem-
plo terminado de que a vontade 
política de se corrigir o que está 
mal não é mais do que uma es-
tratégia de afirmação assente no 
sacrifício de alvos discriminados.

Editorial

á duas sema-
nas, o VA-
LOR deu à 
estampa que 
a constituição 
da empresa 
público-pri-

vada que deverá operar as rotas 
domésticas estava concluída. E 
que, mais tempo menos tempo, 
a empresa entraria em funcio-
namento, estando apenas de-
pendente da aprovação final do 
Presidente da República. Esta se-
mana, voltamos ao tema, porque 
se colocam revelações que levan-
tam dúvidas fundadas. 

Genericamente, a consti-
tuição desta nova empresa foi 
justificada pela necessidade de 
se retirar o ‘peso’ que as rotas 
domésticas representam no his-
tórico dos maus resultados da 
companhia aérea de bandeira, 
a TAAG. De forma expansiva, 
incluiu-se na justificação a de-
gradação generalizada, carac-
terizada por falências, do sec-
tor da aviação civil doméstica, 
situação que demandaria por 
um operador novo, com novas 
possibilidades e práticas do ne-
gócio. O próprio ministro dos 
Transportes, Augusto da Silva 
Tomás, calcularia prejuízos acu-
mulados de 30 anos na TAAG. 
Foi a justificação definitiva para 
se explicar a necessidade da 
Angola-Expresso, no formato de 
empresa público-privada.

NOVO ALERTA 
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A semana

21

22

Angola e a Venezuela assinam 
um acordo de supressão de vis-
tos em passaportes diplomáticos 
e de serviço. O acordo foi rubri-
cado pelo ministro das Relações 
Exteriores, Manuel Augusto, e 
o ministro do Poder Popular 
para as Relações Exteriores da 
República da Venezuela, Jorge 
Alberto Arreaza

SEGUNDA-FEIRA 
O custo para a construção da re�naria do Lobito, previsto em 12 mil milhões de dólares, vai 
baixar para a metade do valor, anuncia o presidente do Conselho de Administração da Sonan-
gol, Carlos Saturnino, durante a visita do Presidente da República, João Lourenço, ao projecto.
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O representante em Angola 
do Fundo das Nações Unidas 
para Alimentação e Agricul-
tura (FAO), Mamadou Diallou, 
considera a produção de Spiru-
lina no centro de Larvicutura 
do Mucoso, no Kwanza-Norte, 
um dos maiores investimentos 
que o Governo de Angola rea-
lizou nos últimos cinco anos.

19

181723 O encontro para debater o 
tarifário da água praticado no 
Kilamba é adiado para data a 
anunciar, por causa da chuva. 
O encontro devia contar com 
a presença do presidente do 
conselho de administração  
da IRSEA) e de responsáveis 
da EPAL.

A Repartição Fiscal do Dande, 
no Bengo, prevê arrecadar mais 
de 10 milhões de kwanzas com 
a venda de 4.437 selos da taxa 
de circulação, valor superior 
ao arrecadado o ano passado 
de apenas cinco milhões de 
kwanzas. 
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O ministro dos Transportes, 
Augusto da  Tomás, anuncia 
que as obras de construção do 
terminal �uvial do Soyo, no 
Zaire, estarão �nalizadas em 
Agosto e já estão com a execu-
ção a rondar os 76%. 

Angola vai adoptar novas nor-
mas internacionais para regular 
as tecnologias eléctricas, electró-
nicas e conexas, para melhorar 
o acesso à electricidade e asse-
gurar o uso dos equipamen-
tos, informa o director-geral do 
IANORQ, Laurentino Canga.
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Fátima Monteiro
PCE BIC Seguros

As companhias crescem nos 
seguros obrigatórios. É um 
sinal de acomodação?
Não. É a realidade. É assim 
em qualquer parte do mun-
do. Os seguros são funda-
mentais para a protecção das 
pessoas e desenvolvimento 
da economia, mas, quan-
do há seguros obrigatórios, 
acabam por ser bandeira 
das companhias. As pessoas 
não têm muita percepção da 
importância do seguro. Mas 
nós no segmento multirris-
co também crescemos acima 
dos 30%. O crescimento da 
companhia não foi só devido 
ao automóvel.

Está satisfeita com o nível 
de fiscalização?
Podemos fazer mais e me-
lhor. Tem havido algum 
esforço das entidades com-
petentes no sentido de sen-
sibilizar para a importân-
cia dos seguros obrigatório, 
mas tem de ser um esforço 
um bocadinho de todos. Das 
autoridades compentes, das 
companhias e das pessoas.       

Qual é taxa de sinistralida-
de do BIB Seguros?
A taxa de sinistralidade glo-
bal da companhia anda na 
ordem dos 35% e 40%. 

JUROS BAIXOS ANIMAM BOLSAS DOS EUA
Os juros das obrigações do Tesouro dos EUA continuam em terreno ne-
gativo, o que animou as bolsas. A performance das tecnologias reforçou 
a tendência. Com isso, o Dow Jones encerrou a sessão a subir 1,39%, para 
se �xar nos 25.309,99 pontos e o Standard & Poor’s 500 acompanhou o 
movimento, a somar 1,60% para 2.747,30 pontos. A Nasdaq ganhou mais 
terreno, ao valorizar 1,77%, para 7.337,39 pontos. Depois das ligeiras que-
das de terça e quarta-feira, a sessão do dia anterior ao fecho já anunciava 
sinais de ganhos, que se seguiu até sexta à tarde.

PETRÓLEO COM INTERRUPÇÃO NA LÍBIA
O petróleo fechou a subir pela terceira sessão consecutiva, em Londres, 
e segunda em Nova Iorque, impulsionado pela descida das reservas nos 
EUA e pelo encerramento temporário de um campo petrolífero na Líbia. 
De acordo com a Bloomberg, uma disputa salarial levou à suspensão das 
operações de El-Feel – onde se produzem 70 mil barris por dia - o que 
acentuou a valorização da matéria-prima. O Brent, referência para exporta-
ções de Angola, ganhava 1,08% para 67,11 dólares, enquanto o West Texas 
Intermediat somava 1,26% para 63,56 dólares.

COTAÇÕES
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Presidente da 
República assu-
miu publicamente 
que o Governo vai 
preparar as condi-
ções para que as 
eleições autárqui-
cas sejam realiza-

das antes de 2022. Acha que o país já 
tem as condições mínimas para imple-
mentar esse processo antes dessa data?
Já vamos atrasados para tal [para a 
implementação das autarquias]. É 
claro que a justi�cação desse atraso 

CARLOS TEIXEIRA, DIRECTOR DO CPPPGL DA UAN

 “Já vamos com 
substancial 

atraso em 
relação às 

autarquias”  
Advogado, o director do Centro de Pesquisa em Política 
Pública e Governação Local da Faculdade de Direito da 
Universidade Agostinho Neto considera que o país tem 

condições de implementar o poder autárquico desde 
2002, altura em que terminou a guerra civil. Aplaude 

a ideia da implementação gradual do processo, mas 
entende que, primeiro, deve haver um entendimento 

entre os principais actores políticos sobre a matéria.

O

Por António Nogueira

Grande Entrevista
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pode ser de vária ordem, desde os 
problemas resultantes da nossa his-
tória recente que tem que ver com 
a guerra civil, a aspectos relaciona-
dos com as di�culdades �nanceiras 
ou económicas. Mas, ainda assim, 
vamos com algum substancial atraso, 
porque a problemática da descentra-
lização é um tema que, desde os pri-
mórdios da independência, entrou 
no desejo e na carta magna dos ango-
lanos. Portanto, como digo, não só 
é possível como é recomendável a 
implementação deste processo em 

Angola, porque, aliás, o próprio Pre-
sidente da República reiterou que não 
�camos bem na fotogra�a a nível da 
nossa região. No continente, somos 
os únicos que não conseguem imple-
mentar esse modelo. E isso não é por 
falta de experts e de capacidade. Por-
que se não se pode fazer a autarciza-
ção em 20 anos, faça em cinco, em 
três ou em dois. Agora �car parado 
é que não me parece bem!

Quando é que efectivamente Angola 
passou a ter condições para imple-

mentar o poder autárquico, na sua 
opinião?
Razões históricas obliteraram que 
se desse esse passo, mas, desde o 
alcance da paz, em 2002, estavam 
criadas as condições para que efec-
tivamente esse passo pudesse ser 
dado. E esse passo a ser dado devia 
obedecer a um conjunto de procedi-
mentos que levariam a uma imple-
mentação gradual deste modelo 
organizacional. O Estado centra-
lizado e concentrado não tem sido 
capaz de promover o desenvolvi-

mento e o bem-estar dos angola-
nos. E também, quando dissemos 
que a autarcização é um meio capaz 
de proporcionar o desenvolvimento 
dos angolanos e das comunidades, 
não estamos a dizer que num toque 
de mágica isso ocorra. Mas este é 
potencialmente o meio mais ade-
quado para promover esse desen-
volvimento, porque as pessoas que 
estão próximas da comunidade, 
que demanda prestações de quem 
os governa, têm claramente muito 
mais possibilidades de êxito com 
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prepará-los para este momento. Sig-
ni�ca que esse processo, com avanços 
e recuos em função dos momentos 
e das opções que se fazem na cena 
política, económica e social nacio-
nal, ganha maior ou menor relevân-
cia. Portanto, entendo pessoalmente 
que este é um caminho que não pode-
remos contornar e, quanto mais tarde 
avançarmos para esta solução, pior 
será para o nosso desenvolvimento, 
porque veri�camos que, ao longo des-
ses 42 anos com um modelo marca-
damente concentrado e centralizado, 
nem assim este desenvolvimento 
conseguiu chegar à escala nacional. Continua na página 6

agentes, do pessoal com capacidade, 
com conhecimento, por exemplo, no 
domínio do ordenamento do territó-
rio, do planeamento, da gestão eco-
nómica. Não me re�ro somente ao 
cabeça da futura autarquia. Tem de 
haver gente capaz de analisar os pro-
blemas de determinada comunidade 
e equacionar soluções para a resolu-
ção desses problemas. 
E gostaria igualmente de dizer que, 
nos vários momentos em que no nosso 
país essa matéria foi colocada numa 
posição relevante em pauta, o próprio 
poder central tinha iniciado um pro-
cesso de formação de quadros para 

“Existem outros actores 
políticos que entendem 

que a autarcização 
gradual do país seria 

violar um outro 
princípio constitucional 
que seria o princípio da 

igualdade. Mas, 
pessoalmente e num 

raciocínio académico e 
prático, direi que não 

têm razão estes actores 
que pensam que o 

gradualismo viola o 
princípio da igualdade, 

porque este princípio 
tem de ser lido em, pelo 
menos, dois âmbitos.”

Tendo ainda em atenção o conceito 
da gradualidade, qual seria, na sua 
opinião, o melhor modelo a seguir, a 
implementação do poder autárquico 
em vários municípios de uma só vez 
ou somente a um por cada província?
Os actores políticos podem escolher 
numa província dois ou três muni-
cípios para tal. O primeiro passo é 
determinar quais são os pressupos-
tos para a autarcização. Com isso 
feito, vamos ver, na actual geogra-
�a de Angola, quais são as circuns-
crições que têm condições de entrar 
para esse primeiro pelotão de des-
centralização de autarcização. E com 
isso, estas [descentralizações] pode-
riam seguir um modelo diferente no 
resto das circunscrições. Quer cha-
memos projecto-piloto, quer cha-
memos outro nome. O importante 
é começar.

O Presidente da República a�rmou 
também que a implementação do 
poder autárquico teria de ser pre-

cedida da preparação de um pacote 
de proposta de legislação básica…
Sim! Isso tem que ver com o conjunto 
de instrumentos jurídicos que vão 
balizar esse processo de autarciza-
ção, designadamente os pressupos-
tos para a autarcização e também as 
regras para que determinados entes 
possam concorrer à gestão de uma 
autarquia com a criação ou a apro-
vação do estatuto eleito local ou do 
autarca. Portanto, o nome não é 
muito importante, depois logo se 
veria. Essa legislação teria de estar 
também relacionada com o pro-
cesso de formação de todos aque-
les que tenham pretensão e o desejo 
de actuar neste novo modelo orga-
nizacional.

O centro que dirige está preparado 
para fazer face a este desa�o, caso 
seja solicitado para tal?
Há muito tempo que estamos com 
essa tarefa nas mãos. Não só ao nível 
da formação académica cientí�ca, 
mas temos auxiliado uma entidade 
do Governo, designadamente o Ins-
tituto de Formação e Administração 
Local, a preparar os actuais admi-
nistradores municipais para que, 
no futuro, quando se der o passo 
para a autarcização, eles estejam 
com um conjunto de ferramentas, 
de instrumentos e de conhecimen-
tos para poder administrar o terri-
tório, as circunscrições, de acordo 
com as regras cientí�cas, jurídicas 
que se colocam para que esta tarefa 
seja melhor conseguida.

Esta temática já foi igualmente muito 
debatida a nível da Assembleia Nacio-
nal. O Centro de Pesquisa em Polí-
tica Pública e Governação Local tem 
estado a prestar algum tipo de suporte 
aos deputados?
Quando, no �nal da legislatura pas-
sada, o Parlamento nacional aprovou 
a lei sobre os princípios a observar 
no poder local, eles contactaram o 
centro e solicitaram o nosso suporte. 
Entretanto, começou a nova legisla-
tura, estamos à espera que nos for-
malizem esta necessidade de suporte 
e de consultoria, para o conjunto de 
tarefas que caberá ao Parlamento 
nacional no quadro do desenvolvi-
mento da lei aprovada na legislatura 
passada e daquele conjunto de ins-
trumentos que vão regular o pro-
cesso autárquico. Portanto, estamos 
disponíveis e preparados para pro-
porcionar este auxílio.
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Razões históricas obliteraram que se desse esse passo, mas, desde o alcance da paz, 
em 2002, estavam criadas as condições para que efectivamente esse passo pudesse ser 

dado. E esse passo a ser dado devia obedecer a um conjunto de procedimentos que 
levariam a uma implementação gradual deste modelo organizacional.~

dado. E esse passo a ser dado devia obedecer a um conjunto de procedimentos que 

~
dado. E esse passo a ser dado devia obedecer a um conjunto de procedimentos que 

~~

este modelo organizacional, que, em 
tempo útil, satisfaz as necessidades.

Esse gradualismo a que se faz refe-
rência, como é que funcionaria em 
termos práticos? 
Em primeiro lugar, tem de haver 
um entendimento entre os princi-
pais actores políticos sobre o que 
signi�ca gradualismo, porque o pro-
cesso de descentralização tem de 
observar os princípios constitucio-
nais – tal como ocorre com a ques-
tão do gradualismo –, e o princípio 
da legalidade. Tudo terá de estar sus-
tentado na lei. Mas os actores polí-
ticos precisam de estar de acordo 
nesse aspecto. Porque gradualismo 
signi�ca implementar as autarquias 
locais de modo gradual. E de modo 
gradual em que termos? Signi�ca 
escolher primeiro, na base dos acor-
dos políticos, quais são aquelas cir-
cunscrições na base de determinados 
pressupostos que também venham 
a ser acordados que podem avan-
çar já no primeiro pelotão para esse 
modelo organizacional autárquico. 
Entretanto, existem outros actores 
políticos que entendem que a autar-
cização gradual do país seria violar 
um outro princípio constitucional 
que seria o princípio da igualdade. 
Mas, pessoalmente e num raciocí-
nio académico e prático, diremos 
que não têm razão estes actores que 
pensam que o gradualismo viola o 
princípio da igualdade, porque este 
princípio tem de ser lido em, pelo 
menos, dois âmbitos. 

Quais?
Um deles tem que ver com a igual-
dade formal e outro com a aferição 
da densidade material das circuns-
crições, dos territórios, das comuni-
dades cujo modelo organizacional 
se pretende autárquico. Têm de 
ser territórios, circunscrições que 
tenham interesse comuns a prosse-
guir. E esses interesses comuns pré 
-passam pela existência de deter-
minadas infra-estruturas básicas, a 
existência de uma substancial acti-
vidade económica, porque será por 
esta via que o poder autárquico vai 
tributar os agentes económicos para 
daí se poder conseguir os recursos 
que são necessários para catapultar 
o desenvolvimento. Para além disso, 
é necessário também que estas cir-
cunscrições tenham à sua disposi-
ção aquilo a que chamo a geogra�a 
humana necessária e indispensá-
vel para o desenvolvimento desse 
processo. Eestou a falar de outros 
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João Lourenço disse também que iria 
consultar os seus conselheiros sobre 
os passos a dar para a implementa-
ção do poder autárquico em Angola. 
Se fosse um desses conselheiros o que 
diria ao chefe de Estado?
A continuar por este caminho. Di�-
cilmente se poderá dar o dito pelo não 
dito. Defenderia que as tarefas que 
estão por implementar, nesse âmbito, 
fossem efectivamente desenvolvidas, 
porque este modelo organizacional é 
capaz de catalisar o desenvolvimento. 
Não é a varinha mágica certamente, 
mas é um modelo que, devidamente 
utilizado, vai auxiliar no desenvol-
vimento das comunidades e isso vai 
proporcionar o desenvolvimento do 
país de uma forma geral. 

O Centro de Pesquisa em Política 
Pública e Governação Local foi criado 
no início da década de 2000. Fale-nos 
da experiência já adquirida ao longo 
desses anos?

Grande Entrevista
Continuação da página 5

Todas as segundas-feiras
Angola tem mais...  

Assinaturas:  
assinaturas@gem.co.ao
comercial@gem.co.ao
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PAÍS VIZINHO RECLAMA RECURSOS DA ‘ZONA CONJUNTA’

RD Congo exige 
indemnização de 
500 milhões USD 
a Angola 

Empresa de Produção de Electricidade 

– PRODEL - adquiriu seis centrais da 

norte-americana General Eletrics, no 

valor de 300 milhões de dólares, que 

preveem abastecer mais de 600 mil resi-

dências em Luanda. Pág. 18

Com os custos de produção do 

petróleo a rondarem os 35 dólares 

por barril, especialistas apontam 

para a exploração onshore, que tem 

custos de produção mais baixos e 

que promove a criação de microe-

conomias locais e de emprego. A 

produção onshore em Angola é 

marginal, abaixo dos 3%, con-

trariando a tendência mundial. 

67% de todo o petróleo no mer-

cado internacional é explorado 

onshore. Págs. 4-9

A Associação de Empresas Brasi-

leiras em Angola (AEBRAN) é a 

autora de uma proposta que deve 

ser submetida ao governo brasileiro, 

no sentido de acertos com as auto-

ridades angolanas, para que o real 

seja aceito em Angola e o kwanza, 

no Brasil. Pág. 16 

Luanda com seis novas 

centrais eléctricas 

Potencial do 
onshore ignorado  

Brasileiros querem 
conversão monetária 

entre real e kwanza

4 Abril 2016
Segunda-Feira  
Semanário - Ano 1
Nº3 / kz 400

Director-Geral  
Evaristo Mulaza

A AUTORIZAÇÃO  unilateral da Sonangol à Chevron para a 

exploração de petróleo na ‘Zona de Interesse Comum’ está na base 

do conflito que já levou o presidente Joseph Kabila a ‘varrer’ do seu 

governo figuras ‘favoráveis’ a Angola. Pág. 14
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Moedas      AKZ     USD     160,9 kz (+0,9)     s      EUR    181,02Kz (+0,7)    s     LIBRA     229,7 Kz (-0,3)         YUAN     24,7 Kz (+0,1)     s      RAND      Rand – 10,5 Kz (+0,1)   s  

À entrada do segundo trimestre, o valor do barril do petróleo mantém-se abaixo 

do preço fiscal inscrito no Orçamento Geral do Estado, mas fontes oficiais avan-

çam que o Governo não admite, para já, a revisão do documento. Os cortes nas 

despesas de investimento não prioritárias são uma das explicações para a indis-

ponibilidade do Governo em alterar as referências do OGE deste ano.  Págs. 10-11

Governo descarta revisão imediata do OGECATIVAÇÃO DE DESPESAS MANTÉM PREVISÕES ECONÓMICAS 
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EDIÇÃO#03.indd   1

01/04/16   22:32

GEM ANGOLA GLOBAL MEDIA, LDA
Contactos comerciais: 941 784 791 (Arieth Lopes),  941 784 792 (Geovana Fernandes) 

Rua Fernão Mendes Pinto, nº 35,  Alvalade, Luanda/Angola

O Centro foi criado em Setembro 
de 2009 em resposta a um desa-
�o do então Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD) que assessorava o Governo 
de Angola nos projectos de des-
centralização. Portanto, este é um 
projecto que já vem do período 
antes da guerra e, com o alcance 
da paz, o PNUD voltou a retomá-
-lo. Com o evoluir do Centro, das 
suas tarefas e dos seus trabalhos - 
porque era propósito do PNUD que 
depois que passasse o período do 
projecto alguma instituição ango-
lana se assenhora-se do conjunto de 
conhecimento e do acervo biblio-
grá�co relativo ao poder local e da 
descentralização – a faculdade de 
Direito tomou conta do projecto e 
passei eu a conduzi-lo até à altura 
em que bem mais recentemente a 
própria reitoria da Universidade 
entendeu transformar este centro 
de pesquisa em políticas públicas 
e governação local numa unidade 
orgânica da Universidade com o 
mesmo nível de uma faculdade.

O nosso core business é precisa-
mente a investigação e a pesquisa 
no domínio da governação e gestão 
pública e no domínio das políticas 
públicas. Procura-se, portanto, que 
a universidade consiga fazer a liga-
ção entre aquilo que são os conhe-
cimentos teóricos que aqui são 
produzidos com a realidade prá-
tica do nosso país, sobretudo numa 
altura em que, no âmbito da orga-
nização administrativa, se fala na 
desconcentração de competências. 

Há já algum trabalho cientí�co, no 
domínio da governação local, publi-
cado pelo centro?
Sim. Ao longo desses tempos, pro-
duzimos muitos trabalhos de pes-
quisa, sendo o mais relevante o 
que resultou de um seminário que 
recentemente organizámos sobre 
a problemática da descentraliza-
ção e da autarcização que está aí 
disponível. Realizámos também 
um estudo sobre os aspectos rela-
tivos à municipalização dos servi-
ços de saúde. Este segundo estudo, 

embora não tenha grande divulga-
ção, contou com o apoio do Minis-
tério da Saúde e está ai disponível 
para que todos os pesquisadores e 
servidores públicos possam a ele ter 
acesso quando quiserem tratar de 
questões relativas à municipaliza-
ção, no caso concreto, do domínio 
da saúde e o seu impacto no desen-
volvimento das comunidades.

Há algum estudo comparado com 
o qual Angola poderá se guiar para 
implementação do poder autárquico?
Realizámos vários estudos com-
parados, mas entendo que a nossa 
realidade é bem mais particular. E 
assim sendo, bom seria que as insti-
tuições universitárias, de investiga-
ção cientí�ca se abalançassem para 
o estudo da nossa realidade, tendo 
em atenção esse desejo de descen-
tralização e de autarcização, com 
atenção às particularidades do nosso 
país. Particularidades que resultam 
do facto de termos entre nós e no 
quadro do poder local as autori-
dades tradicionais com valências 

“O primeiro passo é 
determinar quais são os 

pressupostos para a 
autarcização. Com isso 

feito, vamos ver, na 
actual geografia de 

Angola, quais são as 
circunscrições que têm 

condições de entrar para 
esse primeiro pelotão de 

descentralização de 
autarcização. E com 

isso, estas 
[descentralizações] 

poderiam seguir um 
modelo diferente no 

resto das circunscrições.”
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diferentes nos diversi�cados gru-
pos etnolinguísticos. O que signi-
�ca que este estudo não deve ser 
tão-somente de matriz jurídico-
-normativa, mas bem mais amplo 
que envolva especialistas de histó-
ria, da antropologia, da sociologia 
para que possamos encontrar solu-
ções adequadas à realidade ango-
lana. Sou contra a transposição 
pura e simples de soluções encon-
tradas para outras realidades, para 
outras comunidades, outras socie-
dades que não a nossa. Portanto, 
o trabalho da academia é precisa-
mente isso. Valorar o conhecimento 
endógeno, aquilo que é a sabedoria 
dos nossos ancestrais no modelo 
de organização administrativa. Eu 
costumo referir, nas minhas abor-
dagens e nos meus estudos, que o 
processo de descentralização não é 
estranho aos africanos. Porque, se 
nós �zermos uma incursão na His-
tória, vamos veri�car que, mesmo 
no reino do Congo, já havia des-
centralização. Portanto, este é um 
modelo que não nos deve atemori-
zar. Devemos segurar entre mãos 
aquilo que é a pretensão dos povos, 
das comunidades e em face disso 
irmos buscar uma bitola de orga-
nização e de estruturação que seja 
mais conforme com os nossos inte-
resses e com a nossa história.

Sendo alguém que há muito milita 
no ramo do ensino do Direito, qual 
a avaliação que faz sobre a proposta 
de Lei do Repatriamento de Capitais, 
recentemente aprovado, na genera-
lidade, na Assembleia Nacional?
É uma lei que se impõe na actual 
conjuntura do país, mas é igual-
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mente uma lei que se recomenda 
no quadro dessa nova mudança de 
ciclo. Estamos a sair de um ciclo 
anterior com todos os problemas, 
di�culdades e de�ciências que todos 
conhecemos e, estando nesse ciclo, 
a medida justi�ca-se no quadro do 
interesse nacional. Sabemos todos 
que há recursos que, por caminhos 
ínvios, deixaram o nosso país, os 
nossos cofres públicos, e há neces-
sidade de recuperar estes recursos 
mesmo em face ao actual ambiente 
internacional em que se procura 
saber como é que agentes públi-
cos ou não terão obtido todo o seu 
património. Precisamos de fazer 
reentrar para o desenvolvimento 
da nossa economia esses recursos 
que estão a alavancar outras eco-
nomias que não a nossa.

Acha que será um processo difícil?
Sim. Vai levar o seu tempo. Basta 
ver, por exemplo, recursos que esti-
veram no exterior de um anterior 
presidente nigeriano Sani Abacha 
só vinte anos depois retornaram, 
mesmo tendo havido negociações 
directas entre o novo governo insti-
tuído e os bancos onde esses recur-
sos repousavam para os fazer voltar 
à economia nigeriana. E ainda 
assim, só regressou parte desse 
recurso. Portanto, é uma negocia-
ção que vai levar o seu tempo. Eu 
sou daqueles que pensam que, no 
interesse geral, da paz e da harmo-
nia social, entre perdermos tudo e 
recuperar o que for possível des-
ses recursos nacionais, é preferível 
esta solução negociada no quadro 
dessa paz social que se pretende 
para esse novo ciclo. 
  

SERVIÇO
PERSONALIZADO COM 

CONFORTO E 
SEGURANÇA

O TAXÍMETRO SÓ SERÁ LIGADO 
NO LOCAL DA CHAMADA

Trabalhamos com multicaixa

Rua 21 de Janeiro, Bairro Rocha Pinto, Luanda
Call centre

(+244) 947 992 828
(+244) 993 091 599

AGILIDADE, CONFORTO, SEGURANÇA E EXCLUSIVIDADE

PUB

Não é a varinha mágica certamente, mas o poder autárquico é um modelo que, 
devidamente utilizado, vai auxiliar no desenvolvimento das comunidades e isso 

vai proporcionar o desenvolvimento do país de uma forma geral.
~

~

Carlos Manuel dos San-
tos Teixeira é licenciado 
em Direito pela Faculdade 
de Direito da Universidade 
Agostinho Neto (UAN). Pos-
sui um mestrado em Direito, 
pela Faculdade de Direito da 
Universidade de Coimbra e 
é doutorando pela mesma 
faculdade, igualmente em 
Direito. É docente associado 
com a regência da cadeira 
de Direito Administrativo 
nas Faculdades de Direito 
da UAN, Independente de 
Angola e ‘José Eduardo dos 
Santos’. É também profes-
sor visitante da Faculdade de 
Direito da Universidade de 
Lisboa, desde Março de 2011.
Já ocupou, entre outros car-
gos, o de decano interino 
da Faculdade de Direito da 
UAN entre 2005 e 2006; 
assistente da assessoria 
jurídica da Casa Cívil do 
Presidente da República 
(1991-2000); assessor Jurí-
dico do Presidente da Repú-
blica (2000- 2007) e membro 
do conselho de gerência da 
Clínica Multiper�l (2001-
2002). Advogado, desem-
penha o cargo de director 
do Centro de Pesquisas em 
Políticas Públicas e Gover-
nação Local da Faculdade 
de Direito da UAN, desde 
Setembro de 2009.

PERFIL
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Economia/Política 

Por César Silveira

ngola  cont i-
nua em situa-
ção procária no 
‘ranking’ dos 
p a í s e s  m a i s 
corruptos do 
mu ndo,  mas 

registou uma ligeira melhoria na 
lista da Transparência Internacio-
nal sobre corrupção, passando dos 
18 para os 19 pontos, numa escala 
até 100.

A pontuação do ‘ranking’ varia 
de zero a 100, sendo zero a atribui-
ção para os países mais corruptos e 
100 para os menos, o que demonstra 
que a situação no país ainda impõe 
inúmeros desa�os quando compa-
rado, por exemplo, aos 89 da Nova 
Zelândia, considerado o menos cor-
rupto do mundo. Ao mais corrupto 
do mundo, a Somália, o ‘ranking’ 
atribui nove pontos.  

Desde 2012, a melhor pontua-
ção de Angola foi a de 23, alcan-
çada em 2013, seguindo-se 22 em 
2012. A pior foi 15, de 2015, e 18, 
de 2016, enquanto a pontuação de 
2017 iguala a de 2014 de 19.

Cabo Verde, que é o PALOP mais 
bem posicionado (48ª), tem 55 pon-
tos, enquanto São Tomé e Príncipe 
tem 46 e Moçambique 25. A Guiné-
-Bissau é o pior com 17 pontos. 

A melhoria de pontuação de 

A

 TRANSPARÊNCIA. País alcança mais um ponto 
em direcção aos menos corruptos do mundo, 
mas ainda está longe de deixar o grupo dos 
menos transparentes. Está com 19 pontos dos 100 
possíveis, enquanto Cabo Verde, o melhor dos 
PALOP, está com 55 pontos.

Angola foge ligeiramente dos 
mais corruptos do mundo

COMBATE À CORRUPÇÃO

Angola é destaque, sobretudo pelo 
facto de grande parte dos países 
registar uma retracção. Por exemplo, 
entre os 10 países menos corruptos, 
apenas o Reino Unido e Luxemburgo 
melhoraram as respectivas pontua-
ções, ambos passaram de 81 para 82 
pontos. Por sua vez, Canadá, Sin-
gapura e Noruega mantiveram as 
pontuações de 82, 84 e 85.

Outra melhoria do país nota-se 
ao contar o ‘ranking’ de baixo para 
cima, ou seja, do país mais corrupto 
para o menos transparente. Melho-
rou um lugar, ao passar de 13.ª para 
14.ª posição dos mais corruptos do 
mundo. Uma melhoria considerável 
se comparado à posição de sexto país 
mais corrupto do mundo de 2015. 

Angola alcançou, em 2013, a 
melhor posição dos últimos cinco 
anos quando foi classi�cado como 
25.º mais corrupto do mundo. 
Situava-se, inclusive, melhor que a 
República Democrática do Congo 
que, nos últimos anos, aparece sem-
pre numa condição de menos cor-
rupto. O actual quadro mantém, 
entretanto, Angola como o mais 
corrupto da SADC. 

Se a contagem começar do país 
menos corrupto do mundo, a posi-
ção de Angola piora, entretanto, já 
que se afasta três posições dos países 
menos corruptos ao passar da 164 
de um total de 176 países para 167 
de um total de 180. A posição que 
colocou Angola mais próximo dos 
menos corruptos foi a 153, alcan-
çada em 2013.

Diversos especialistas acreditam 

sada, pela Assembleia Nacional, 
assim como a exoneração de Car-
los Panzo, alguns dias depois de 
ter sido nomeado para o cargo de 
secretário para os Assuntos Econó-
micos, por estar a ser investigado.

A estes factos ainda se pode 
juntar a realização pelo MPLA 
de um seminário sobre os desa-
fios do combate à corrupção e ao 
nepotismo, assim como a rescisão 
de contratos que o Estado detinha 
com várias empresas privadas por 
considerar que não respeitaram a 

Lei da Contratação Pública. 
No entanto, existe consenso de 

que ainda faltam muitos passos 
como é, por exemplo, a criação de 
condições à altura dos desa�os para 
as instituições como a Procurado-
ria-geral da República e os Serviços 
de Investigação Criminal. Existe, 
por outro lado, uma expectativa à 
volta da efetivação da Alta Auto-
ridade contra a Corrupção, órgão 
criado em 1996, mas que nunca pas-
sou do papel.

TODOS FIZERAM POUCO 
O estudo concluiu que a maioria dos 
países está a fazer pouco ou nenhum 
progresso para combater a corrup-
ção e ainda que existe um maior 
perigo de vida dos jornalistas e acti-
vistas que se dedicam a denunciar 
actos de corrupção. Globalmente, a 
região de melhor desempenho é a 
Europa Ocidental, com uma pon-
tuação média de 66. As regiões com 
pior desempenho são a África Sub-
saariana (pontuação média de 32) 
e Europa Oriental e Ásia Central 
(pontuação média de 34).

Investigação conclui que, no passado, 
globalmente, os países fizeram menos em 
matéria de transparência.

que Angola pode alcançar níveis 
melhores no próximo ‘ranking’, 
considerando as decisões do Exe-
cutivo de combater a corrupção e 
outras práticas similares. Depois de 
eleito, João Lourenço deu sinais de 
pretender efectivar uma das pro-
messas de bandeira da campanha 
eleitoral do MPLA: o combate à 
corrupção.

Alguns sinais são a criação da 
proposta de lei para o repatriamento 
de capitais no estrangeiro, aprova-
dana generalidade na semana pas-

 

2017 2016 2015 2014 2013 2012 

Portugal 63 62 64 63 62 93

Cabo-Verde 55 59 55 57 58 60

São Tomé 46 46 42 42 42 42

Brasil 37 40 38 43 42 43

Timos Leste 38 35 28 28 30 33

Moçambique 25 27 31 31 30 31

Angola 19 18 15 19 23 22

Guiné Bissau 17 16 17 19 19 25

A pontuação da Lusofonia nos últimos anos (0-100)
Objectivo: 0- pior / 100: melhor 
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MAIS  DE  43 TONELADAS de morango produzidas pela 
Fazenda Jamba, no município da Humpata, deterioraram-
-se por falta de sistemas de frio para a conservação e de uni-
dades de transformação do produto em compotas e sumos.

A ADMINISTRAÇÃO do Rivungo, no Kuando Kubango, pre-
tende massi�car a pesca continental, aproveitando as potencia-
lidades do rio Cuando, manifestou  o administrador local, Júlio 
Vidigal.

CONCLUSÕES DO GABINETE DE PREVENÇÃO E INVESTIGAÇÃO DE ACIDENTES AERONÁUTICOS

AVIAÇÃO. Erros humanos estão entre os que 
mais provocaram acidentes aéreos, segundo 
dados do Ministério dos Transportes. Acidente 
da Air Guicango está a ser investigado, mas a 
companhia não foi suspensa.

Falhas humanas provocam 
75% dos acidentes aéreos 

elo menos, 75% 
d o s  a c i d e n -
tes aéreos, que 
e n v o l v e r a m 
c o m p a n h i a s 
nacionais, foram 
provocados por 

erros humanos, revelou o director 
do Gabinete de Prevenção e Inves-
tigação de Acidentes Aeronáuticos 
(GPIAA), do Ministério dos Trans-
portes, Luís Solo, baseando-se nos 
resultados apurados pelo gabinete 
em 10 anos de existência. 

O GPIAA abriu 238 processos 
de investigação de acidentes aero-
náuticos, tendo concluído que 75% 
foi provocado por tripulantes, con-
troladores de tráfego aéreo, des-
pachantes de operações de voos e 
técnicos de manutenção de aviões. 

O gabinete investiga apenas 
para prevenir possíveis erros. As 
conclusões são transmitidas para 
o Serviço de Investigação Crimi-
nal e para o Ministério Público, que 
investigam para apurar responsa-
bilidades ou situações de natureza 
criminosa. 

O VALOR já tinha noticiado 
que a ‘caixa preta’ do avião da Air 
Guicango será aberta em França. 
Os custos da operação de investi-
gação do acidente de 12 de Outubro 

“O certi�cado do operador está 
válido e nunca foi suspenso. Não é 
procedimento suspender as activi-
dades do operador, quando há um 
acidente. A menos que da investi-
gação haja uma recomendação para 
suspender o operador. Aquilo foi um 
acidente”, explica Rui Carreira.

No entanto, desde a queda da 
aeronave, há cinco meses, a Air Gui-
cango cancelou as operações de voos, 
deixando perto de 100 funcionários 
sem trabalho e sem salários. A sede 
da companhia está fechada, encon-
trando-se nela apenas os seguran-
ças. “Pode não ter aviões e, por isso, 
não estão a voar. Um dos aviões da 
empresa teve acidente e como con-
sequência tiveram perda”, reforça o 
director do INAVIC.

O Embraer EMB120 da Air Gui-
cango caiu minutos depois de des-
colar do aeroporto da Lunda-Norte 
em direcção a Luanda. O acidente 
provocou a morte dos setes ocupan-
tes, sendo três tripulantes angolanos 
e quatro passageiros estrangeiros 
(três sul-africanos e um português). 
As verdadeiras causas do acidente 
poderão ser conhecidas em breve, 
quando for feita a descodi�cação 
da ‘caixa preta’. 

P
Por  António Miguel  

238 
Casos de acidentes aéreos foram  investiga-
dos pela GPIAA, em cerca de dez anos  
de existência deste gabinete.  

do ano passado, que vitimou mor-
talmente sete pessoas, na Lunda-
-Norte, estão a ser suportados pela 
Air Guicango, na qualidade de pro-
prietária da aeronave acidentada. 

Luís Solo não precisou em quanto 
está avaliada a investigação, alertando, 
no entanto, que as famílias das víti-
mas podem solicitar indemnizações 
pelas perdas. “É difícil quanti�car os 
custos da investigação. Há despesas 
imprevistas que vão surgindo. Certo 
é que, de acordo com a Lei da Avia-
ção Civil, os operadores envolvidos 
em acidentes são os responsáveis pri-
mários pela cobertura das despesas 
decorrentes do processo de investi-
gação”, explica o director do GPIAA.

AIR GUICANGO PODE VOAR 
A queda do avião da Air Guicango, 
em Outubro de 2017, não originou 
a suspensão das operações de voos 
da operadora doméstica privada. A 
empresa pode continuar a voar desde 
que tenha as condições criadas, escla-
receu o director do Instituto Nacio-
nal de Aviação Civil (INAVIC), Rui 
Carreira, contrariando as informa-
ções da antiga direcção do INAVIC 
que comunicara a suspensão dos voos 
da companhia. 

MEMORIZE

l    SEGUNDO a Lei da Aviação 
Civil, os custos financeiros da 
investigação de acidentes aéreos 
são suportados pelas opera-
doras envolvidas. A mesma 
lei prevê ainda indemnização 
para as vítimas de acidentes ou 
para os seus familiares.  

O Porto de Águas Profundas de 
Caio em Cabinda poderá rece-
ber navios a partir de meados 
do próximo ano. A constata-
ção é do ministro dos Trans-
portes, Augusto Tomás, que 
esteve em Cabinda, na pas-
sada semana, com o propósito 
de radiografar o estado das 
obras estruturantes do sector.  

O Porto de Águas Profun-
das do Caio vai ter uma exten-
são de dois quilómetros e 400 
metros e destes foram já cons-
truídos 600 metros, sendo 120 
metros de ponte cais metálica 
para o interior do mar.

Além disso, o ministro, que 
visitou também o aeroporto 
Maria Mambo Café, o Termi-
nal de passageiros e o quebra 
mar, disse estar satisfeito pela 
forma como estão a ser cum-
pridos os prazos acordados.

Para o governante, quando 
as infra-estruturas estiverem a 
funcionar poderão dinamizar a 
economia e o desenvolvimento 
da província, “garantindo esta-
bilidade social das populações 
e mais emprego aos jovens”.

Porto do Caio pode 
receber navios até 
segundo trimestre 
de 2019

PRAZOS CUMPRIDOS
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Empresários aproximadamente estiveram 
presentes no encontro promovido pela APIEX.

Por José Zangui 

África do Sul está 
disponível para 
entrar no agrone-
gócio angolano, 
com parcerias e 
até na obtenção 
de �nanciamento 

externo para propostas consideradas 
viáveis, mas quer regras bem claras.

A iniciativa para o �nanciamento, 
de acordo com Zanele Sanni, chefe do 
departamento do comércio e indústria 
daquele país, “deve partir dos empre-
sários”, sendo que os governos ajudam 
a suportar os �nanciamentos através 
de linhas de créditos e pacotes especí-
�cos para cada caso, com reembolso 
a médio e longo prazos. 

A responsável sul-africana defende 
que devem ser criadas condições que 
possam nortear as parcerias e o acesso 

A

 Vários sectores de actividade estiveram 
representados na iniciativa que juntou 

angolanos e sul-africanos.

AGRICULTURA. Sul-africanos dispostos a fazer parcerias com empresários 
nacionais no agronegócio, mas impõem regras claras, entre as quais 
pagamentos de impostos e boa gestão. Governo sul-africano oferece ajuda 
na captação de financiamentos.

África do Sul impõe regras 
para parcerias com angolanos

COM A PROMESSA DE CAPTAÇÃO DE FINANCIAMENTOS 

aos apoios, como, por exemplo,  “com-
promissos entre a parte angolana e a 
sul-africana sobre os objectivos que 
se pretende atingir com os projectos, 
obediência às boas práticas, investi-
mentos nas comunidades em que o 
negócio for desenvolvido, troca de 
experiências entre as partes e o paga-
mento de impostos”.

Para a fiscalização das regras, 
haverá um júri composto pelas duas 
partes. Nesta parceria, vai estudar-se 
a possibilidade de os negócios serem 
feitos com as moedas dos dois paí-
ses, o rand e o kwanza, para facilitar 
as importações de equipamentos, a 
exportação de produtos e os devidos 
pagamentos. 

O mercado angolano  é visto pelos 
sul-africanos como “viável e lucrativo”, 
segundo Zanele Sanni, que anunciou 
as intenções da África do Sul durante 
o fórum empresarial sobre agronegó-
cio que reuniu, em Luanda, empre-

sul-africanos, quando fez a primeira 
visita de Estado àquele país. 

Carlos Alberto Jaime pensa que 
o acordo de supressão de vistos “traz 
vantagens em todo o espaço do domí-
nio económico, sobretudo o do agro-
negócio”, tendo apontando as regiões 
com potencialidades agrícola e pisca-
tórias que podem ser exploradas pelos 
sul-africanos.

Por sua vez, o presidente da AIA, 
referindo-se à moeda de troca, optou 
por chamar a atenção para o que 
falhou nos acordos com a Namíbia. 
José Severino entende que os bancos 
centrais, de Angola e da África do Sul, 
devem analisar para não se repetirem 
os erros anteriores.

O presidente da Câmara de Comér-
cio Angola/África do Sul acredita que 
a mudança na liderança, em ambos 
os países, pode dar fôlego às relações 
comerciais e empresariais, porque os 
dois novos presidentes “defendem a 
mesma bandeira, o combate à corrup-
ção”. Porém, Victoria Ferreira Nicolau 
adverte para a necessidade da mudança 
de atitude, defendendo que todos se 
devem comportar como “homens de 
negócios de uma economia aberta e 
competitiva e não como pessoas pro-
tegidas pelo Estado”. 

-sários dos dois países.
No encontro, promovido pela Agên-

cia para a Promoção de Investimento e 
Exportação (APIEX) e pela Associação 
Industrial de Angola (AIA),  estiveram 
presentes cerca de 100 empresários. 

Segundo o secretário de Estado 
para a Agricultura e Florestas, Car-
los Alberto Jaime, a iniciativa serviu 
para responder ao convite do Presi-
dente da República aos empresários 

O Plano Anual de Endivi-
damento (PAE) para 2018 
revela que o Governo está 
a negociar a contratação 
de financiamentos exter-
nos de 1,556 biliões de 
kwanzas, mais de metade 
dos quais provenientes da 
China.  

De acordo com o docu-
mento, a que a Lusa teve 
acesso, entre os financia-
mentos, que estão “em 
fase de enquadramento”, 
42% desse total, equiva-
lente a 653 mil milhões 
de kwanzas, vai ser pro-
veniente do Industrial 
and Commercial Bank of 
China.

O Governo, segundo o 
PAE 2018, elaborado pelo 
Ministério das Finanças, 
prevê ainda contratar 9% 
desse total - 140 mil mi-
lhões de kwanzas - junto 
do Eximbank da China.

China  
financia 
metade do 
Governo

CONTRATAÇÕES

Economia/Política 
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ADMINISTRADORES municipais, directores pro-
vinciais e estudantes universitários participaram, em 
Malanje num workshop sobre os resultados do estudo 
do OGE 2017, numa iniciativa da Acção para o Desen-
volvimento Rural e Ambiente (ADRA).

DUZENTOS E QUARENTA e sete milhões e 860 mil 
euros é o valor global aprovado do acordo de �nancia-
mento a ser celebrado entre Angola e o Banco Standard 
Chartered para a cobertura do sistema de transporte de 
energia associado à hidroeléctrica de Laúca.

Por Miguel Daniel, no Uíge

s  o b r a s  d a s 
infra-estrutu-
ras dos pólos do 
Negage e Soyo 
deveriam ter 
começado em 
2015, de acordo 
com a promessa 

feita pela ministra da Indústria, 
Bernarda Martins. No entanto, 
dificuldades na captação de recur-
sos, estimados em 131 milhões 
de dólares, condiciona a insta-
lação de potenciais investidores, 
segundo o coordenador Pedro Bar-
roso Catendi. 

A

INDÚSTRIA. Faltam 131 milhões de dólares para a concretização do pólo de Negage e Soyo. 
Projectos deviam ter começado em 2015, mas ainda não saíram do papel. No Negage, já há 
licenças, mas ainda não são definitivas.

Pólo de Negage luta 
com falta de verbas

FORAM EMITIDAS APENAS OITO LICENÇAS PROVISÓRIAS

Actualmente, no Negage, está 
instalada a fábrica de colchões e 
decorrem obras para uma outra 
fábrica, a de papel, que deve entrar 
em funcionamento ainda este ano. 
Para breve, está previsto o lotea-
mento de 210 hectares, dos 1.560 
que comporta o perímetro.

Enquanto se aguarda pelos 131 
milhões de dólares, foram abertos 
alguns arruamentos destinados aos 
empresários que tenham títulos de 
superfície e que estejam interessa-
dos em investir. Mas estes terão de 
captar a água através de furos arte-
sanais e celebrar contratos de for-
necimento de energia com a ENDE. 
O Ministério da Indústria tenta 
captar, no estrangeiro, financia-
mentos para os pólos. Pedro Bar-
roso Catendi lança o desafio às 
empresas locais para se instala-

gências que encarecem os projectos 
ao ponto de afugentar os investi-
dores”. “Existem fábricas a fun-
cionar no município, mas fora do 
pólo industrial”, sublinha, lem-
brando que “muitos empresários 
foram obrigados a redireccionar 
os seus investimentos para outras 
províncias, com maior predominân-
cia para Malanje, onde, em menos 
de 15 dias, se consegue regularizar 
a situação, enquanto, no Uíge, as 
propostas ficam engavetadas mais 
de um ano”.

O Grupo Marcegon conta com 
outros investimentos na provín-
cia, com realce para a hotelaria e 
indústria. A fábrica de enchimento 
de água produz actualmente 27 
mil garrafas de um litro por dia, 
contra as 67 mil previstas, devido 
à carência de divisas, o que con-

Invetsidores queixam-se de  
barreiras no acesso ao pólo.

O pólo industrial concedeu 
licenças provisórias às empre-
sas Cerone, DMT Service Pla-
teindústria, Aluper�l, Neves e 
Neves, Propharex, Soicafé, JP 
JAT e a Fazenda Adriano. A 
Cerone pretende produzir mate-
riais de cerâmica e ornamenta-
ção, enquanto a DMT Service 
Plateindústria aposta na produ-
ção de chapas onduladas e tubos 
galvanizados. Por sua vez, a Alu-
per�l devia fabricar materiais de 
alumínio e estruturas metálicas, 
deixando para a Neves e Neves 
a produção de plásticos diver-
sos. A Propharex tenciona pro-
duzir medicamentos através de 
plantas medicinais e materiais 
gastáveis de apoio hospitalar, 
enquanto a Soicafé planeia fazer 
a torrefacção e transformação 
do bago vermelho. A JP JAT, 
por sua vez, vai trabalhar com 
cerâmica. Já a Fazenda Adriano 
vai abrir uma serralharia, mar-
cenaria e carpintaria industrial.

Oito licenças 
provisórias

210
Hectares, perímetro para ser loteado em 
breve dos 1.560 previstos.

rem no pólo, seguindo o exemplo 
da fábrica de tintas que já mani-
festou essa intenção. 

Apesar das intenções do Minis-
tério, os empresários queixam-se 
de dificuldades para se instalarem 
nos pólos. Um deles, Gilberto Cas-
sumba, gestor da fábrica de água 
Cesse, do Grupo Marcegon, prefe-
riu investir fora para evitar “exi-

diciona igualmente a implemen-
tação da segunda fase do projecto 
que prevê a produção e transfor-
mação de citrinos, numa área de 
aproximadamente, 104 hectares.

A fábrica lançou recentemente 
três marcas de água com sabor 
aromatizado e tem planos para a 
produção de citrinos e a sua trans-
formação em sumos, além de reto-
mar a exportação da água para a 
Namíbia e para os Emirados Ára-
bes Unidos. Gilberto Cassumba 
queixa-se da falta de energia da 
rede que, segundo refere, tem ele-
vado os custos das empresas, o que 
“podia ser evitado, se os 20 mega-
watts de energia disponibilizados 
ao município fossem devidamente 
explorados”.

A delegação provincia l do 
Ministério da Indústria admite 
que há alguns impasses na apro-
vação de projectos. No entanto, 
Pedro Barroso Catendi explica que 
“qualquer processo tem requisitos 
a cumprir e que devem ser confor-
mados aos objectivos dos pólos”.
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Por  Isabel Dinis

Presidente da 
República apro-
vou, em Janeiro 
deste ano, um 
decreto em que 
determina que 
as cobranças e 
os pagamentos 

pelos serviços municipais devem ser 
feitos através do Portal do Muní-
cipe, mas o site, lançado em Março 
do ano passado, nunca funcionou. 

Por altura do lançamento do 
portal, estava prevista a sua imple-
mentação em 160 municípios até 
Abril do mesmo ano, mas a meta 
está longe de ser alcançada. Mesmo 
em Luanda, onde os serviços deve-
riam estar disponibilizados em 

IMPOSTOS. Portal do Munícipe foi lançado no 
ano passado com previsão para ser usado nos 
mais de 160 municípios até Abril de 2017. Um ano 
depois, a página continua em construção, não 
tem serviços ‘online’ e funciona apenas em três 
administrações municipais.

Amélia Rita, admite que “os pra-
zos para Luanda e para o país não 
foram cumpridos”, mas minimiza 
o facto, referindo que os resultados 
da implementação do portal “são 
positivos”. A responsável estima 
em cerca de 80% a materialização 
do portal em Luanda.

Sobre a falta de funcionamento 
do portal, Maria Rita avança “cons-
trangimentos”, como a impossibi-
lidade de manutenção do sinal de 
internet e a resistência dos funcio-
nários em aceitar o uso do portal. 
“Mas superámos a resistência dos 
funcionários”, assegura a respon-
sável, a mesma que garante que, 
nos municípios em que é usado 
o portal, já foram feitas “algumas 
conquistas”, como a abolição dos 
requerimentos em que era exigida a 
folha de 25 linhas com selo e agre-
gado familiar. “Pedir os documen-
tos a partir de casa não é o mais 
importante para nós. O primeiro 
aspecto é que os recursos não se 
percam pelo caminho e que sejam 
encaminhados directamente para 
a conta única. O segundo é que o 
munícipe veja a sua necessidade 

resolvida num mais curto espaço 
de tempo”, explicou, referindo-se 
aos propósitos do investimento. 

IMPLEMENTAÇÃO SEM DATA
A implementação do portal em todas 
as administrações municipais, depois 
de falhada a meta de Abril do ano 
passado, não tem uma data prevista. 
Maria Amélia Rita prefere não avan-
çar novas metas para “não ser cobrada 
pela imprensa”. A dirigente garante, 
no entanto, que “já não vai ser neces-
sário levar mais de um ano até pela 
experiência já adquirida em Luanda 
e pela legislação já aprovada”.

Para acabar com os problemas 
do sinal da internet, registados nas 
administrações em que já é usado o 
portal, o ministro das Finanças rece-
beu ordens de João Lourenço para 
disponibilizar verbas para adqui-
rir os equipamentos necessários. 

DOIS FUNDOS PARA 
OS MUNICÍPIOS
O Governo criou dois fundos des-
tinados aos municípios: o Fundo 
de Equilíbrio Nacional (FEN) e 
o Fundo de Equilíbrio Municipal 
(FEM). O primeiro vai ser alimen-
tado pela receita dos impostos e o 
segundo pelas taxas municipais.  

A criação destes fundos foi pos-
sível “devido ao portal”, garante 
Maria Amélia Rita. Angola já tinha 
ensaiado, em 2008, a criação de um 
fundo com o objectivo de dotar as 
administrações municipais com 
recursos �nanceiros adequados para 
“uma e�caz e rápida intervenção na 
resolução de problemas urgentes 
que contribuíssem para a melho-
ria do bem-estar das populações”. 
Foi denominado Fundo de Apoio à 
Gestão Municipal (FUGEM).

O FUGEM destinou cinco 
m i l h õ e s  d e  d ó l a r e s  a  6 8 
municípios,mas a experiência 
durou pouco. Em 2011, o então 
vice-ministro da Administração do 
Território, Cremildo Paca, admi-
tia que o FUGEM “teve alguns 
erros”, que deveriam ser corrigidos 
com a criação de outros diplomas. 
Foi então extinto e, no seu lugar, 
surgiu o Programa Integrado de 
Desenvolvimento Rural.

Quanto ao decreto aprovado 
por João Lourenço, em Janeiro, 
este entrou em vigor a 14 deste 
mês e prevê que a aplicabilidade 
do portal seja para todo o ter-
ritório nacional, competindo a 
sua gestão ao delegado provin-
cial das Finanças.   

todo o território até Março de 
2017, apenas três administrações 
municipais e outras três distritais 
utilizam a plataforma.

O portal foi lançado pela Comis-
são Administrativa de Luanda em 
representação do governo provin-
cial com o propósito de permitir 
maior controlo das receitas e a abo-
lição da emissão física de docu-
mentos. O objectivo era garantir 
que qualquer pessoa, com acesso 
à internet, pudesse adquirir docu-
mentos como agregado familiar, 
atestado de residência e licença de 
obras ou comercial. 

Um ano depois, a plataforma 
continua  em construção, não sendo 
possível  o acesso ao site muito 
menos a requisição de qualquer ser-
viço. A vice-presidente da Comissão 
Administrativa de Luanda, Maria 

O
©

Governo 
insiste  
com portal 
que não 
funciona

PARA A COBRANÇA DE TAXAS MUNICIPAIS

l Estava previsto que, até Março 
do ano passado, o Portal do Muní-
cipe estaria a funcionar em todos 
os municípios de Luanda e, em 
Abril, para os mais de 160 em todo 
o país. Um ano depois, apenas 
três municípios e igual número 
de distritos estão a usar o por-
tal, que pode ser consultado em 
www.municipal.min�n.gov.ao.

MEMORIZE
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Opinião

isso, o Estado deve intervir, fazendo 
o oposto do que faria em contexto de 
problema in�acionário: estimulando 
o consumo privado através da redu-
ção de impostos, estimulando o inves-
timento privado através da diminuição 
das taxas de juro, aumentando os gas-
tos públicos e estimulando a procura 
externa através de uma moeda mais 
desvalorizada.

Keynes morre como economista 
na década de 1970 por causa de uma 
grande insu�ciência não prevista no 
seu modelo: existência de in�ação e 
desemprego em simultâneo (estag�a-
ção). O modelo entra em contradição 
porque, para o problema da in�ação, 
recomenda baixar a procura agregada e 
para o problema do desemprego propõe 
aumentar a procura agregada. Desde 
a altura em que o modelo foi apre-
sentado nos anos 19330 e até ao �m 
da década de 1960, o modelo funcio-
nou perfeitamente, tudo porque tanto 
os EUA como a Europa, após o �m da 
segunda guerra mundial, não experi-
mentaram os dois problemas de forma 
simultânea, era um outro. No início 
da década de 1970 ocorreu o grande 
choque petrolífero que fez com que 

o preço do petróleo aumentasse em 
267% de um ano para o outro (1973 a 
1974). Com praticamente o triplicar do 
custo dessa matéria prima fundamen-
tal (petróleo), as economias passaram 
a ter problemas de in�ação resultan-
tes do aumento do custo de produção, 
e não de excessiva procura agregada, 
conforme dizia Keynes. Nessa altura, 
as economias enfrentavam problema 
de desemprego e, a este, associou-se o 
problema da in�ação por via dos cus-
tos. O termo estag�ação surge exacta-
mente nessa época e dita a morte de 
Keynes.  A morte de Keynes dá lugar 
ao surgimento do grande economista 
Milton Friedman. Para Friedman, a 
economia deve atingir o equilíbrio sem 
uma intervenção beligerante do Estado, 
desde o ponto de vista da política orça-
mental (�scal), monetária e cambial. 
O Estado deve sempre manter os pres-
supostos da economia equilibrados, os 
gastos públicos devem ser moderados 
e devem limitar-se ao essencial. A polí-
tica económica tem que ver mais com 
aspectos microeconómicos da eco-
nomia (economia industrial; investi-
mento privado) do que propriamente 
macroeconómicos. Competitividade 
das empresas é a chave.

Friedman começa a dominar a eco-
nomia em 1973 e entra em descrédito 
em 2008, altura da crise económica 
�nanceira provocada pelas ideias neo-
liberais da desregulação completa dos 
mercados. O então recém-eleito presi-
dente Barack Obama decidiu criar um 
pacote de estímulos para recuperar a 
economia (combater o desemprego). 
Ocorre assim a ressurreição de Keynes.

À luz de tudo isso, pergunto: como 
resolver o caso angolano? Qual deve ser 
a saída para a estag�ação que aniquila 
a sociedade? Será parte da solução os 
economistas terem necessariamente 
uma escola de pensamento econó-
mico? Existe alguma escola de pen-
samento económico no Governo de 
João Lourenço? Estas e outras ques-
tões são a base do meu próximo artigo 
de opinião dentro de 15 dias neste 
mesmo espaço. 

Economista e investigador do CEIC

o artigo anterior, 
disse e demonstrei, 
através de dados, 
que a economia 
angolana padecia 
de desaceleração 
do seu crescimento 

provocada pela insu�ciência de gas-
tos ano após ano, tendo como base 
a contracção registada ao nível das 
quatro variáveis fundamentais que 
denominei de ‘os quatro motores da 
economia angolana’: (baixo) consumo 
privado, (baixo) investimento privado, 
(baixo) investimento público e (bai-
xas) exportações.

Uma economia que não cresce está 
associada a um maior nível de desem-
prego . Se ao problema de desemprego 
associarmos um outro grande pro-
blema macroeconómico que é a in�a-
ção, diremos que Angola enfrenta 
uma estagflação (desemprego ele-
vado e in�ação elevada). A in�ação 
e o desemprego são das enfermida-
des mais destrutivas conhecidas pela 
sociedade moderna, nada destruirá 
mais cabal e plenamente uma socie-
dade que deixar que a in�ação e o 
desemprego prevaleçam. A gravidade 

À luz de tudo isso 
pergunto: como resolver 
o caso angolano? Qual 
deve ser a saída para 

estagflação que 
aniquila a sociedade? 
Será parte da solução 
os economistas terem 
necessariamente uma 
escola de pensamento 

económico? Existe 
alguma escola de 

pensamento económico 
no Governo de João 

Lourenço? 

N

Existe escola de pensamento 
económico no Governo de JLo?

PRECIOSO 
DOMINGOS

 

é maior quando as duas doenças apa-
recem em simultâneo (estag�ação). 

Quando o economista mais proe-
minente do século XX, John Maynard 
Keynes, surge com o seu Modelo IS-LM 
na altura da grande depressão, foram 
obtidas respostas claras que permitiam 
enfrentar os dois problemas principais 
de uma determinada economia: in�a-
ção e desemprego. Keynes a�rma que, 
no longo prazo, estamos todos mor-
tos e por isso apresenta um modelo de 
curto prazo, isto é, baseado na procura 
agregada da economia.

Para Keynes, se o problema de 
uma dada economia for níveis ele-
vados de in�ação, então existe um 
excesso de procura agregada e o Estado 
deve intervir no sentido de reduzi-
-la. Como? Desincentivando o con-
sumo privado através do aumento dos 
impostos, desincentivando o investi-
mento privado através do aumento 
das taxas de juro, fazendo corte nos 
gastos públicos e reduzindo a pro-
cura externa através da manipulação 
cambial (valorização da moeda). Se, 
ao invés de in�ação, o problema da 
economia for desemprego elevado, 
existe baixa procura agregada e, por 

Presidente da República, 
João Lourenço
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Aia-Eza da Silva, secretária de 
Estado, não poupou nas palavras 
para criticar os empresários

Ministério das 
Finanças negou 
ter responsabi-
l idades sobre 
a fa lência das 
empresas priva-
das, atirando cul-

pas aos empresários que aceitam 
participar em esquemas de falsi�ca-
ção de dívidas e trá�co de in�uência.

A secretária de Estado do Orça-
mento, Aia-Eza Silva, rebateu assim 
as críticas de lideres de associações 
empresariais, empresários privados, 
nacionais e estrangeiros, banqueiros e 
gestores, no primeiro ‘almoço confe-
rência’ do jornal Expansão, que deba-
teu as linhas de fundamentação do 
Orçamento Geral do Estado  (OGE).

De acordo com os empresários, os 
atrasos do Estado “contribuem para 
a redução ou falência das pequenas e 
médias empresas que fornecem bens 
e serviços ao Governo”.

Já Aia-Eza Silva garante que as 
acusações “não são verdadeiras”, 
argumentando que, parte das dívidas 
que chega ao Ministério das Finan-
ças, “não tem documentação, nem 
certi�cação”.

“A dívida que o Estado contrai 

O
com os bancos está totalmente bem 
documentada. Está em livros, tem 
registos. Há dívidas que são de forne-
cedores de bens e serviços ao Estado. 
Quando bem documentadas, temos 
consciência de que existe. E há dívida 
que fornecedores de serviços prestam 
ao Estado, na base do amiguismo, cole-
guismo, de tudo menos instrumentos 
de despesas explícitas”, defendeu-se.

A governante garantiu que, “numa 
boa parte dos casos”, o Ministério 
“nem sabe da existência dessas dívi-
das”. “Não �zeram périplo que a des-
pesa pública deve cumprir para que 
exista”, denunciou, quando contra-
riava, em resposta, a vice-presidente 
da Associação Agropecuária, Comer-
cial e Industrial da Huila, Filomena 
Oliveira.

Aia-Eza Silva deu exemplos de 
governantes que incluem na clas-
si�cação de dívida iniciativas dos 
governos provinciais, como almo-
ços, visitas de delegações governa-
mentais ou de entidades privadas, 
num esquema entre o empresário do 
restaurante e lideres das províncias. 
“Posso dar um exemplo que acontece 
muito no nosso país. Há uma activi-
dade governamental que vai fazer des-
locar entidades públicas ou privadas 
às províncias. E vai haver um almoço 
para essas entidades. Solicita-se a um 
empresário que sirva. Esse empresário 

DÍVIDA PÚBLICA. Secretária de Estado do Orçamento responsabiliza 
empresários pelo insucesso dos seus próprios negócios, com impostos 
por liquidar e envolvimento em esquemas de falsificação de dívida 
pública. Também denuncia governantes que colocam “almoços oficiais” na 
classificação de dívida. Empresários, unidos, atacam Governo.

Finanças rejeitam 
responsabilidades 
sobre falência de 
empresas privadas

CRÍTICAS DE EMPRESÁRIOS SOBRE OS ATRASADOS

FALÊNCIA POR DÍVIDA  
AO FISCO
Por seu turno, Aia-Eza garantiu que 
parte das empresas anuncia o encer-
ramento “como mecanismo de fuga 
ao �sco”. Ou seja, “declaram falên-
cia, problemas técnicos, para, no dia 
seguinte, criarem outra entidade com 
os mesmos activos da empresa dada 
como encerrada”.

“Há várias empresas a fechar, por-
que não têm os pagamentos que lhes 
são devidos. Porque a economia teve 
mesmo um ponto baixo. E isso é natu-
ral que aconteça, porque as econo-
mias quando têm crise, as pequenas 
e médias empresas são as primeiras a 
sofrer. Há empresas a fechar por causa 
desse processo de dívidas que se acu-
mulou, não só por parte do Estado, 
mas por parte dos privados. Mas há 
muitas empresas que fecham porque 
não querem liquidar impostos. Decla-
raram falência, problemas técnicos, 
fecham e, no dia seguinte, os sócios 
voltam a abrir outra empresa diferente, 
tudo para se livrarem dos impostos”, 
reforçou a secretária de Estado.

GOVERNO PREOCUPADO
Apesar das denúncias de esquema 
de corrupção e trá�co de in�uência 
na classi�cação das dívidas, Aia-Eza 
admite que o Governo “está preo-
cupado” com a situação da falên-

nunca recebeu uma nota de cabimen-
tação dessa despesa. A este empresá-
rio, nunca foi emitida uma ordem de 
saque, mas, para ele, tem uma dívida 
a cobrar ao Estado”, aponta.  Para o 
Estado, prossegue, “essa dívida não é 
cobrada. Então, muita da dívida que 
é reclamada como dívida ao Estado, 
não tem documentação”. 

São esses atrasos que, segundo 
Filomena Oliveira, contribuem para 
a falência de vários negócios, posi-
ção que, aliás, foi corroborada pelo 
congénere da Associação Industrial 
de Angola (AIA), José Severino, que 
expôs uma lista ‘sem �m’ de empre-
sas dadas como encerradas em anún-
cios no Jornal de Angola. 

Por Nelson Rodrigues cia, reconhecendo também que é, 
em parte, por causa dos atrasos na 
liquidação de contas pelo Estado.  
“Em relação à regularização das dívi-
das das pequenas e médias empre-
sas, tem sido uma questão que nos 
tira o sono”, enfatizou. “Infeliz-
mente, não temos um país cheio de 
dinheiro. As nossas reservas inter-
nacionais líquidas são, hoje, pouco 
mais de 13 mil milhões de dólares.  
Isto é, 10% do PIB. Não sei quem 
dá essa perspectiva de que temos 
um país cheio de dinheiro, mas, 
provavelmente, não sou eu, nem 
posso ser eu, porque sou a pessoa 
que tem de cortar despesas, sou a 
que tem de dizer não aos órgãos. Sou 
uma das pessoas no Governo que 
é muito odiada, porque digo ‘não’, 
porque não temos um país cheio de 
dinheiro”, disse Aia-Eza. 

Apesar das criticas dos empre-
sários, a secretária de Estado do 
Orçamento assegurou que, no ano 
passado, o Governo fez “um esforço 
tremendo de pagamento de uma 
parte da dívida”. “Não se conse-
guiu pagar tudo, porque se estabe-
leceu um critério: a dívida até 500 
milhões de kwanzas foi paga ime-
diatamente, desde que devidamente 
certi�cada. A dívida acima dos 500 
milhões é que não conseguimos 
pagar, por questões de tesouraria”.

MEMORIZE

l  Governo assume pagar dívi-
das de 500 milhões de kwanzas, 
desde que “devidamente certi-
�cadas”. E admite que, dívidas 
superiores a esse valor, não são 
pagas por “problemas de tesou-
raria”. Aia-Eza da Silva a�rma 
que o Estado tem apenas 13 mil 
milhões de dólares e reservas 
líquidas internacionais.
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Bonws Seguros aguarda 
‘break-even’ este ano 

s accionistas da 
Bonws Seguros, 
entidade �nan-
ceira criada há 
três anos, pre-
vêem fechar as 
contas deste ano 

com o ‘break-even’, depois de terem 
contabilizado, em 2017, uma factu-
ração acima de quatro mil milhões 
de kwanzas, avançou ao VALOR o 
presidente da sua comissão execu-
tiva, Luís Vera Pedro.

A contribuir para o desempenho 
da entidade, no ano passado e para a 
base da previsão de crescimento em 
2018, está o seguro de saúde, pro-
duto que participa em mais de 75% 
na facturação da empresa, aliado 
ao seguro de acidente de trabalho.

“O ano 2017 foi extraordinário. 
Um ano formidável. Foi de con�r-
mação daquilo em que a Bonws 
vinha a trabalhar desde 2015, criar 
soluções completamente adaptadas 
às necessidades da sociedade. Os 
resultados ainda estão a ser con-
solidados e veri�cados pela Price-
waterhouseCoopres (PWC), mas 
tudo indica que fecharemos o ano 
em cima dos quatro mil milhões 
de kwanzas”, antecipou o gestor. 

Luís Pedro sublinha que a com-
panhia está em linha com a “nor-
malidade do mercado segurador”, 
visto que, em regra, “as segurado-
ras só atingem break-even ao ter-
ceiro ano”. 

Criada em 2015, a Bonws Segu-
ros é detida maioritariamente pelo 
angolano Mário Franco e todo o 

capital é nacional. Sem agência e 
pontos de vendas, a seguradora 
conta com mais de seis corretores 
na distribuição dos seus serviços, 
um canal que, segundo Luís Pedro, 
ajuda na rentabilidade.

“Somos uma empresa que, ao 
contrário de muitas seguradoras, 

O

SEGUROS. Número um da seguradora antecipa ao VALOR em quanto devem fechar as contas de 2017, actualmente sob avaliação 
do auditor independente. E projecta já o anseio dos accionistas em atingir o ponto de equilíbrio ainda este ano. Seguro de saúde 
garantiu 75% na facturação do ano passado da entidade controlada pelo angolano Mário Franco.  
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75%
Corresponde o grau de de par-
ticipação do seguro de saúde na 
facturação total do ano passado da 
Bonws Seguros.

DEPOIS DE FACTURAÇÃO DE 4 MIL MILHÕES EM 2017

Por  Nelson Rodrigues

captados por via desses agentes.
Do grupo de corretores de segu-

ros, apesar de trabalhar com todos, 
o gestor destaca seis, que, como 
sublinhou, “são os principais” do 
mercador nacional. 

CONTAS EM DIA NO RESSE-
GURO
Por outro lado, Luís Pedro assegura 
que a Bonws não tem dívidas no 
resseguro, apesar da crise de cam-
biais que afecta o mercado e de que 

MEMORIZE

l Criada em 2015, a Bonws Segu-
ros é detida maioritariamente 
pelo angolano Mário Franco. 
Aliás, todo o capital da empresa 
é nacional. Sem agência e pon-
tos de vendas dos seus produtos, 
a seguradora conta com mais de 
seis corretores na distribuição dos 
seus serviços, um canal que ajuda 
na rentabilidade da empresa.

se queixa a maioria dos empresários 
nacionais. O gestor con�rmou, por 
via de um telefonema, que, no dia 
do fecho da presente dição, 23, fez 
o pagamento de cerca de 500 mil 
de um total de um milhão de euros 
que tinha a pagar junto dos parcei-
ros dos resseguros, esclarecendo 
que se encontram dentro do prazo 
para o pagamento da outra parte.  

“Todo o primeiro semestre de 
2017 e anos anteriores estão pagos. 
Hoje mesmo, acabámos de fazer o 
pagamento de cerca de meio milhão 
de euros, estando por pagar ape-
nas 500 mil. Não há dívida”, subli-
nha o gestor.

Entretanto, várias seguradoras, 
até ao principio deste mês, manifes-
tavam-se com di�culdade de honrar 
os compromissos com os parceiros 
internacionais, devido a di�culda-
des no acesso a divisas. “A Saham, 
enquanto companhia que tem uma 
grande presença em seguros de 
cariz mais técnico, tem tido mui-
tas di�culdades no pagamento de 
resseguro. Estamos a priorizar, ao 
máximo, todos os pagamentos, uti-
lizando (com di�culdade) algumas 
(poucas) reservas em moeda estran-
geira que temos, e potenciando os 
pagamentos de sinistros de res-
seguro, que são feitos em moeda 
estrangeira pelos resseguradores, 
para efectuar os pagamentos mais 
prioritários”, adiantou, por exem-
plo, em Janeiro, o PCA da segu-
radora, Paulo Bracons,  segunda 
maior entidade seguradora nacio-
nal medida por quota de mercado 
a seguir à ENSA. Em �nais do ano 
passado, a Agência de Regulação e 
Supervisão dos Seguros (ARSEG) 
prometeu intervir junto do Banco 
Nacional de Angola (BNA). 

Luís Pedro, CEO 
da Bonws Seguros

BCI “está a ponderar se acata ou 
não” a medida do BNA que proíbe 
a cobranças de comissões e despe-
sas em moeda estrangeira na comer-
cialização de produtos financeiros.

OS BANCOS COMERCIAIS vão passar 
a ser penalizados pelo BNA por incumpri-
mento dos prazos na execução de transferên-
cias bancárias e disponibilização de fundos 
em moeda nacional.

não trabalhamos o mercado massi-
�cado. Não temos agências abertas, 
não temos balcões de distribuição, 
não temos comerciais na rua. O 
nosso canal privilegiado é o corre-
tor, que tem sido o grande apoio da 
Bonws”, explica para depois acres-
centar que todos os clientes foram 
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173
Milhões de dólares, volume de 
negócios da Saham no ano  
de estreia no ranking

Sonangol entre as cinco maiores do 
continente, mas desce uma posição

TOP 500 ÁFRICA

S o n a n g o l 
p a s s o u  d e 
segunda para 
a  t e r c e i r a 
maior empresa 
de África, no 
‘ranking’ de 
2018 das 500 

maiores empresas do continente 
da revista África Report, publi-
cado recentemente, com base no 
desempenho de 2016. 

O estudo que se baseia, entre 
outros itens, no volume de negócio, 
acções de responsabilidade social, 
número de empregos e importân-
cia das empresas para a economia 
dos respectivos países, destaca os 
vários investimentos que a petrolí-
fera tem noutros sectores e �xa em 
mais de 14 mil milhões de dólares 
o seu volume de negócios. 

“É principalmente responsável 
pela exploração, produção, fabrico, 
transporte e comercialização de hidro-
carbonetos, mas possui mais de 30 
subsidiárias, que basicamente traba-
lham para ajudar a Sonangol a atingir 
as suas necessidades. Estas incluem 
empresas de telecomunicações, fer-
rovias, sistemas de transporte e ins-
talações de re�naria localizadas em 
todo o mundo. Também é um impor-
tante patrocinador das artes, despor-
tos e humanidades em Angola e em 
África”, descreve o estudo.

A liderar o Top500 está a Sona-
trach, a congénere argelina da 
petrolífera nacional, com negócios 
avaliados em 30,2 mil milhões de 
dólares, ao passo que a segunda 
posição é da sul-africana Stei-
nhoff International Holdings, que 
opera na madeira e papel, com um 
volume de negócios avaliado em 
mais de 17 mil milhões de dólares. 

Sobre a Sonarach, o relatório 

destaca que “é a maior empresa 
argelina e africana e o 11.º maior 
consórcio de petróleo do mundo”, 
assim como as concessões que pos-
sui na Líbia, Mauritânia, Peru, 
Iémen e Venezuela.

Entre as características, des-
taca-se a concentração dos negó-
cios no segmento do petróleo e gás. 
“A empresa, que emprega mais de 
120 mil trabalhadores, produz 30% 
do PNB da Argélia. As suas acti-
vidades diversi�cadas abrangem 
todos os aspectos da produção: 
exploração, extracção, transporte e 
re�nação. Diversi�cou-se em petro-
química e dessalinização de água 
do mar. A Sonatrach está actual-
mente a expandir o oleoduto Hassi 
Messaoud-Azrew, o mais longo do 
país”, sublinha o relatório. 

Nos próximos anos, de resto, a 
Sonangol também deverá ter o seu 

res. E, contrariamente à Sonangol, 
tem melhorado a posição, visto que, 
em 2014, apareceu na posição 243.ª, 
depois de ter estado na 261.ª em 2013.   

TOTAL ANGOLA SUPERADA
PELAS CONGÉNERES   
Entre as 500 maiores empresas do 
continente, é notória a ausência da 
Total Angola, considerando a pre-
sença de algumas das suas congéne-
res. E, sobretudo, por ter, no país, um 
dos seus maiores activos a nível mun-
dial, o bloco 17 com uma produção 
diária de cerca de 700 mil barris por 
dia. Encontram-se no ‘ranking’ as 
�liais da empresa francesa na Nigé-
ria, Quénia, Marrocos, Senegal, Gana 
e Costa do Mar�m.

 
METODOLOGIA
A revista África Report, proprie-
tária do grupo de média tunisino 
Jeune Afrique, apresenta, anual-
mente, em Fevereiro, o relatório, 
baseando-se nos resultados das 
empresas do ano que antecede 
ao imediatamente �ndo. Ou seja, 
o ‘ranking’ de 2018 considera os 
dados de 2016. A revista tem uma 
base de dados com mais de 12 mil 
empresas e envia questionários 
para todas ou perto disso. Cruzam 
as informações e estabelecem um 
‘ranking’ com as principais 1.995 
empresas africanas e as primeiras 
500 são publicadas. Para permitir 
a comparação, aplicam as mesmas 
regras no tratamento das informa-
ções. Os dados �nanceiros devem 
ter uma fonte claramente de�nida, 
geralmente comunicada pelas pró-
prias empresas. Se os resultados forem 
apresentados na moeda local, são 
convertidos em dólares com a taxa 
vigente a 31 de Dezembro do ano em 
análise. As empresas que fazem parte 
do ‘ranking’, se �carem dois anos sem 
responder aos questionários, são eli-
minadas da base de dados.

negócio concentrado no petróleo e 
gás, segundo as informações prelimi-
nares sobre o projecto de reformula-
ção do sector que está em elaboração 
e, sobretudo, pelo consenso existente 
de ser o melhor modelo.  

SAHAM ENTRA, CATOCA
MELHORA POSIÇÃO 
Pela primeira vez, desde 2007, três 
empresas angolanas constam do 
‘ranking’ das 500 maiores empresas 
do continente. Depois de, nos anos 
anteriores, a Sociedade Mineira de 
Catoca passar a fazer companhia 
à Sonangol, no último ‘ranking’, 
a seguradora Saham juntou-se às 
duas. Aparece na posição 496 com 
um volume de negócios avaliado 
em 173 milhões de dólares. 

Por sua vez, a diamantífera surge 
na posição 208 com um volume de 
negócio de 593,6 milhões de dóla-

A
Por  César Silveira 

NEGÓCIOS. Seguradora Saham e a Sociedade Mineira de Catoca também fazem parte da lista das 500 melhores empresas  
do continente. Ausência de destaque vai para a Total Angola, considerando a presença de algumas das suas congéneres.

Empresas & Negócios

l Lidera o Top500 a Sona-
trach, congénere egípcia da 
petrolífera nacional com negó-
cios avaliados em 30,2 mil 
milhões de dólares. A Sonangol 
foi a segunda melhor empresa 
do continente nos relatórios 
anteriores.

MEMORIZE
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A petrolífera nacional passa 
agora a ser a terceira  

maior empresa africana. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA criou uma comissão de 
preparação para a implementação do processo de privatiza-
ção em bolsa de empresas públicas de referência, coordenada 
pelo ministro de Estado do Desenvolvimento Económico e 
Social, Manuel Nunes Júnior.

A GALP, EMPRESA portuguesa, prevê iniciar 
a produção de petróleo no Bloco 32 em Angola 
durante o primeiro semestre deste ano, compen-
sando a redução de produtividade do Bloco 14 reve-
lou o administrador da empresa, �ore Kristiansen.

comissão ins-
t a l a d o r a  d a 
Angola Express, 
futura empresa 
público-privada 
que está a ser 
constituída para 

substituir a actividade doméstica 
da TAAG, convidou a ENANA para 
a estrutura accionista, segundo 
apurou o VALOR.   

A ENANA também é mem-
bro da comissão instaladora e foi 
nesta condição que recebeu a pro-
posta que está a ser analisada. A 
sua inclusão é vista na perspec-
tiva de poder vir a concorrer para 
a redução dos custos das opera-
ções aeroportuárias, que é uma 
das maiores reclamações das ope-
radoras privadas. 

No desenho inicial da Angola 
Express, a parceria seria consti-
tuída entre a TAAG e as compa-
nhias privadas Best Fly, Aerojet, 
airjet, Heliang, JLC, estando a 
quota de cada  uma condicionada 

A
à capacidade financeira de cada 
uma das participantes.

No entanto, ainda existem reti-
cências em relação à participação 
das operadoras privadas devido 
à actual conjuntura económica. 
Estas empresas enfrentam dificul-
dades financeiras, com o quadro 
da aviação doméstica a ser mar-
cado por muitas falências, estando 
a TAAG a assegurar quase toda 
a procura doméstica. “Nenhuma 
destas pequenas companhias tem 
dinheiro para entrar nesta socie-

dade”, explica fonte próxima do 
processo. 

Mas, como apurou o VALOR, o 
surgimento da Angola-Express não 
vai representar, necessariamente, a 
morte das companhias que vão fazer 
parte da sociedade, que poderão con-
tinuar a operar regularmente. 

Grande parte dos trabalhadores 
excedentários da TAAG vai ser absor-
vida pela nova companhia, sobre-
tudo pilotos, mecânicos, o�ciais de 
operações. Das outras companhias 
também poderão sair quadros. 

ENANA convidada para accionista 
AVIAÇÃO. Apesar de fazer parte da comissão instaladora da futura empresa pública privada, a ENANA não fazia 
parte dos potenciais accionistas. Além da TAAG, integram o projecto Best Fly, Aerojet, Airjet, Heliang e JLC. 

NOVA EMPRESA, ANGOLA EXPRESS, COMEÇA A SER ‘DESENHADA’

©
 VE

Por  Valdimiro Dias 

AVIÕES A 270 MILHÕES USD
A nova companhia aérea deverá 
investir 270 milhões de dólares na 
compra dos aviões do tipo Dash 400. 
Cada aparelho custa 27 milhões de 
dólares e o projecto inicial prevê a 
aquisição de 10 aeronaves com capa-
cidade para 72 passageiros cada uma. 
A comissão analisa as vantagens e 
as desvantagens de negociar direc-
tamente com o fabricante canadiano 
ou por intermédio do representante 
da construtora em África que tem 
sede na África do Sul. A decisão, 
em princípio, deve ser tomada bre-
vemente, visto que o Executivo pre-
tende que o projecto esteja concluído 
até ao �m do ano.

A opção pelos aviões canadianos 
tem que ver com os custos operacio-
nais, muito inferiores em relação, 

por exemplo, aos Boeings da TAAG. 
Só em combustível gasta menos de 
metade e as manutenções �cam ainda 
mais baratas, o que poderá também 
in�uenciar na redução dos preços 
dos bilhetes. 

Pela justi�cação o�cial, a criação 
da Angola-Express surge da necessi-
dade de tornar rentável o transporte 
de passageiros nas rotas domésticas. 
Um estudo, realizado pelo Governo, 
concluiu que o transporte assegu-
rado pela TAAG tem prejuízos acu-
mulados de 30 anos, necessitando 
a companhia de novas aeronaves, 
segundo declarou o ministro dos 
Transportes, Augusto Tomás, há 
duas semanas. Uma das razões para 
essa ine�ciência está ligada ao tipo 
de equipamento utilizado. “Temos 
de fazer um ‘road-show’ para selec-
cionar o tipo de equipamento mais 
adequado para o transporte aéreo 
doméstico e é um processo que está 
em curso, com a participação tam-
bém do sector privado nacional, 
tendo em conta que é uma tarefa 
aberta para o privado”, disse na oca-
sião. O VALOR apurou ainda que 
está decidido que o actual Aeroporto 
‘4 de Fevereiro’, depois da inaugura-
ção do novo aeroporto internacio-
nal, será convertido exclusivamente 
para voos domésticos, executivos e 
presidenciais.

27 
Milhões de dólares total de cada avião  
do tipo Dash 400 de fabrico canadiano.

A multinacional Primavera, 
fabricante de software, tem, em 
conjunto, uma carteira de três 
mil clientes activos nos merca-
dos de Angola e Moçambique, 
segundo o CEO da Primavera 
BSS, José Dionísio.

 “As estruturas locais, nestes 
mercados, são constituídas por 
cerca de 50 colaboradores que, 
para além de desenvolverem 

Primavera tem 3 mil clientes em Angola e Moçambique
EMPRESA CONTA COM NOVA DIRECÇÃO NO PAÍS

iniciativas de âmbito comercial, 
garantem a evolução das compe-
tências do canal de parceiros e 
de utilizadores dos seus produ-
tos e serviços de consultoria em 
ambientes de projecto mais com-
plexos” detalha, acrescentando 
que as empresas de média e de 
grande dimensões se destacam 
entre os clientes.

A empresa, desde o princí-

pio do ano, tem um novo direc-
tor-geral em Angola. José Simões 
substituiu Sérgio Lopes e passou 
a acumular com o mesmo cargo 
para Moçambique.

“Na sequência do excelente tra-
balho desenvolvido nos últimos 
anos por Sérgio Lopes, entende-
mos convidar José Simões, qua-
dro com imensa experiência de 
Primavera e dos mercados africa-

nos, a acumular a sua missão em 
Moçambique com a idêntica ges-
tão da operação angolana. Apesar 
das crises económicas prolongadas 
pelas quais ambos os países têm 
passado, vemos em cada um deles 
um imenso conjunto de oportuni-
dades por explorar, para além da 
absoluta necessidade de manter-
mos o apoio aos nossos parceiros 
e clientes”, explica José Dionísio.
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TCUL reactiva serviços 
interprovinciais 

empresa de Trans-
portes Colecti-
vos e Urbanos de 
Luanda (TCUL) 
vai reactivar, a 
partir do próximo 
mês, duas das qua-

tro rotas interrompidas, há cerca 
de dois anos por incapacidade 
técnica, derivada essencialmente 
da redução da frota em cerca de 
50%. A informação foi avançada 
ao VALOR pelo responsável da 
área de comunicação, Jesus Dias 
dos Santos, acrescentando que, 
dos 240 autocarros que a empresa 
recebeu, no ano passado, 25 pas-
sarão a fazer serviços interpro-
vinciais, numa primeira fase, para 
Benguela e Huambo.

A empresa apenas liga Luanda com 
Kwanza-Norte e Kwanza Sul, depois 
de já ter conseguido ligar a capital 
do país a seis províncias. 

A entrada em funcionamento 
dos novos autocarros não vai 
implicar a contratação de novos 
trabalhadores por não ter havido 
despedimentos na sequência da 
redução da frota em cerca de 50%. 
Muitos motoristas e cobradores 
foram colocados noutras áreas, 
como na o�cina e, agora, serão rei-
tegrados nas funções anteriores.

 As rotas provinciais foram 
sempre apresentadas como as mais 
lucrativas das empresas de trans-
portes colectivos, devido à di�-
culdade de atingirem a velocidade 
comercial em Luanda por causa do 
congestionamento e do mau estado 
das vias. E também por praticarem 
preços livres, contrariamente ao 
transporte urbano.

A

TRANSPORTES. Operadora retoma, no próximo mês, as ligações com Benguela e Huambo, 
interrompidas há cerca de dois anos. Desde 2016 que autocarros da empresa viajavam apenas para o 
Kwanza-Sul e Kwanza-Norte, depois de já ter tido seis rotas no seu itinerário. 

INTERROMPIDOS POR FALTA DE MEIOS 

Por José Zangui
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O mau estado das vias, os engar-
rafamentos e as vias fechadas são 
ainda apresentadas como uma das 
principais razões da rápida deterio-
ração das frotas. Em 2014, a TCUL 
perdeu num incêndio 84 autocar-
ros no parque do Cazenga que tor-
nou a situação da empresa ainda 
mais difícil. 

EXTENSÃO DAS 
BASES ADIADA  
A empresa tem, desde 2012, um 
projecto de expansão das bases de 
transportes que, no entanto, não 
está a avançar conforme previsto. 
Por um lado, devido à falta de ter-
reno, mas também porque, inter-
namente, chegou à conclusão de 
que não fazia sentido ter muitas 
bases com uma frota de autocar-
ros reduzida. 

O projecto previa, além do 
alargamento da base do Cazenga, 

a construção da base do Zango, 
da Vidrul, do Ben�ca e do Gra-
fanil. Contudo, foram construí-
das apenas a base interprovincial 
do Grafanil, que funciona desde 
2012, e a base do Zango. A última 
funcionou durante algum tempo, 
mas foi encerrada há três anos, 
porque, segundo os cálculos da 
empresa, não se justi�cava ter duas 
bases em Luanda devido aos cus-
tos logísticos. 

FUSÃO COM A ABAMAT
Já é um facto a fusão entre a TCUL 
e ABAMAT, o�cinas centrais da 
empresa de abastecimento de mate-
rial para o sector automóvel. A 
ABAMAT tem três o�cinas, uma 
das quais em Luanda, que foi rei-
naugurada em 2014 como resul-
tado de um investimento de três 
milhões de dólares. As outras estão 
localizadas no Huambo e Benguela.

O cabo submarino SACS, que liga 
Angola ao Brasil, poderá entrar 
em funcionamento no terceiro 
trimestre de 2018. A previsão é 
da Angola Cables, empresa pro-
prietária do cabo de telecomuni-
cações.  Como previsto, o SACS 
chegou, a 21 de Fevereiro, a For-
taleza, estado brasileiro do Ceará, 
cerca de seis meses depois de ter 
partido da costa de Luanda. O 
cabo é o primeiro de �bra óptica 
transatlântico do Hemisfério Sul, 
o que deverá colocar Angola no 
panorama internacional das tele-
comunicações, em particular na 
relação com o Brasil, no trans-
porte de conteúdos digitais entre 
os dois países.  Avaliado em 300 
milhões de dólares, o projecto 
inclui também a construção de 
um outro cabo submarino, o 
Monet, que ligará Santos e For-
taleza, no Brasil, a Boca Raton, 
nos Estados Unidos da Amé-
rica. No SACS e no Datacenter, 
em Fortaleza, a Angola Cables é 
a única investidora, enquanto, no 
Monet, a empresa angolana está 
a custear a construção de apenas 
33% do cabo submarino.

 “A instalação do SACS na 
costa brasileira é um marco 
importante para a conclusão 
deste projecto estratégico para 
Angola, de tal modo que repre-
senta um virar de página nas 
comunicações digitais mundiais, 
sobretudo por ser a primeira liga-
ção directa entre os continentes 
africano e americano”, lê-se no 
comunicado da Angola Cable. 

                          
António Miguel

Comunicações 
no III trimestre 

SACS JÁ NO BRASIL 

Empresas & Negócios
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A EMPRESA Ramos Ferreira Engenharia, 
de projectos de instalações especiais, pesr-
pectiva um volume de negócio de 25 milhões 
de dólares este ano depois dos 12 milhões de 
2017, segundo a PCA  Carla Ferreira.

A SONANGOL vai concluir até �nais deste 
mês o processo de análise das propostas téc-
nicas recebidas para construção de re�narias, 
garantiu em Benguela, o presidente do con-
selho de administração, Carlos Saturnino.

78
Número de hotéis que o grupo AAA 
planeava construir a partir de 2009 

Hotéis das AAA com 
“prejuízos” e “miséria”

SÃO VICENTE ADMITE MANTER PLANOS

presidente do 
grupo AAA 
Activos, Car-
los São Vicente, 
detentor de 
cinco hotéis da 
rede ‘IU’, revela 
que o balanço 

feito desde a abertura das unida-
des em 2016 tem sido “uma misé-
ria” e que os empreendimentos “só 
dão prejuízos”.

Em declarações ao VALOR, São 
Vicente justi�ca as perdas com as taxas 
de ocupação que “são muito baixas” 
e com custos de operação que “são 
muito elevados”, por causa da crise. 
O gestor não quanti�ca o valor do 
prejuízo acumulado nos cinco hotéis, 
preferindo deixar a avaliação para 
o fecho de contas do grupo que só 
acontece em Março, mas reitera que 

“operar hotéis nas condições actuais 
é um prejuízo daqueles”.

Apesar disso, o grupo está “a 
resistir e ainda “não atirou a toa-
lha ao tapete”, mantendo os planos 
de abertura da rede IU e IKA, como 
previsto. “O país é nosso, não pode-
mos deixar de acreditar em Angola. 
É uma fase difícil, mas há-de se ultra-
passar”, justi�ca.

Segundo os planos traçados em 
2009, o grupo abriria, até 2023, 78 
unidades de médio e alto padrões, 
projectando-se como a maior rede 
de hotéis de Angola. Passados nove 
anos do início do projecto, foram 
abertas apenas cinco unidades, com 
a perspectiva de abrirem mais qua-
tro. Para Março, está prevista a inau-
guração dos hotéis do Sumbe, no 
Kwanza-Sul, e do Huambo e, para 
Abril, os de Mbanza Congo, Zaire, 
Benguela e Uíge. 

Carlos São Vicente menciona agora 
a construção de 50 hotéis, mas num 
“ritmo mais lento” devido à actual 
situação económica. “Temos uma 
boa parte das infra-estruturas pron-

tas, mas, lá dentro, estão vazias. Fal-
tam cozinhas, móveis, lavandarias”, 
explica, apontando, como uma das 
maiores di�culdades, a importação 
de equipamentos e de materiais de 
construção. 

AAA ROMPE COM ACCOR
Em Julho de 2015, durante a visita do 
antigo presidente francês, François 
Hollande em Angola, a AAA Acti-
vos e o grupo francês ACCOR, que 
gere as cadeias Ibis e Mercure, em 
cerca de 100 países, assinaram uma 
parceria para a construção e gestão 
de hotéis, mas foi interrompida este 
ano, con�rma Carlos São Vicente. 

A parceria foi comunicada pelo 
grupo ACCOR, na Bolsa de Valores 
de Paris a 3 de Julho de 2015 e pre-
via a abertura de 50 hotéis até ao ano 
passado, com a promessa de empre-
gar três mil pessoas. No entanto, São 
Vicente garante que a ACCOR “não 
investiu nada e nem estava a gerir os 
hotéis”. A parceria, explica, era na 
área de marketing, reservas de hotel 
e formação de pessoal. “Era apenas 
nesse sentido. Os hotéis são nossos.”

Para São Vicente, romper com a 
ACCOR foi uma decisão “necessária” 
porque os benefícios eram “muito fra-
cos” e �caram “aquém” do acordado.  
“Não esteve ninguém da ACCOR em 
Angola e o trabalho todo que realiza-
vam era feito fora. Estava previsto que 
mandassem uma equipa, mas nunca 
mandaram”, conta o gestor para quem 
“o país é para grupos com resistência”. 

O
Por  Isabel Dinis 

TURISMO.  Presidente 
do grupo AAA Activos 
declara que os hotéis 
“só têm prejuízos”. 
Ainda assim, admite 
construir 50 unidades. 
Acordo com o francês 
ACCOR, assinado em 
2015, foi rompido. 

s Equipas de 
Alto Rendi-
mento trazem 
uma clara van-
tagem com-
pet i t iva  à s 
empresas. 

O que dife-
rencia as Equipas de Alto Rendi-
mento?

• Trabalham de forma enérgica. 
• Partilham um propósito que 

motiva cada um dos seus elementos e 
promove comportamentos positivos. 

• Valorizam as diferenças indivi-
duais entre os seus membros. 

• Têm sistematicamente resul-
tados de alta qualidade.

• Têm um elevado nível de 
compromisso com a empresa e 
contribuem claramente para o 
seu sucesso: melhores resultados 
e mais crescimento.

Um estudo realizado pela EY a 
nível global revela os seguintes 
dados nas empresas com Equipas 
de Alto rendimento, comparativa-
mente às restantes:

•7% menos de turnover;
• Crescem mais 10%;
• Têm mais 6% de rentabilidade.
Porque é que umas Equipas têm 

sucesso e outras não?
Como se caracterizam as Equi-

pas de Alto Rendimento?
Como transformamos as nos-

sas equipas em Equipas de Alto 
Rendimento?

As EAR apresentam 5 comporta-
mentos diferenciadores:

• Confiança
Os elementos da equipa parti-

lham conhecimentos, valorizam 
as diferentes experiências dos 
seus elementos, admitem erros 

A

e pedem ajuda entre si. Isto per-
mite que haja uma verdadeira 
confiança entre os seus membros, 
que fomenta o crescimento indi-
vidual e da equipa.

• Conflito
Saber valorizar a diversidade 

é fundamental. Respeitar as dife-
rentes opiniões e contributos. 
Participar activamente nas reu-
niões, contribuir e ser valorizado. 
O conflito tem todos estes aspec-
tos positivos. Sem conflito, não 
há evolução.

• Compromisso
Há em todos os elementos da 

equipa um sentimento de per-
tença. Há um propósito comum. 
Assim, as prioridades são claras 
para todos e os interesses comuns 
são priorizados.

• Responsabilidade
Cada um conhece o seu papel e 

quer dar o melhor de si à equipa. Os 
elementos “puxam” uns pelos outros. 
Todos tentam melhorar constante-
mente e respeitam-se mutuamente 
por isso. Cumprem-se prazos e ultra-
passam-se objectivos.

• Resultados
Sucesso frequente, que é parti-

lhado e celebrado por todos. Reten-
ção dos elementos da equipa, pêlo 
sentimento de valorização e recom-
pensa que uma Equipa de Alto Ren-
dimento proporciona. 

São os comportamentos de 
cada um e do conjunto que de�-
nem uma equipa.

Assim, é possível trabalhar para 
alcançar o alto rendimento.

Com acções concretas e conhe-
cimento profundo do contexto e 
da realidade – do negócio, da lide-
rança, da equipa e de cada um dos 
seus elementos – é possível transfor-
mar qualquer equipa numa Equipa 
de Alto Rendimento1.

A Agenda das Pessoas1 – a 
necessidade de ter as pessoas 
certas, com as competências  

certas, no lugar certo, com  
o valor certo, a fazer as coisas 

certas – exige que tenhamos nas 
organizações Equipas de  

Alto Rendimento.

Equipas de Alto 
rendimento (EAR)

Marta Santos, 
Senior Manager, People 
Advisory Services

©

O projecto previa a 
abertura de 78 unidades 
hoteleiras de médio e alto 
padrao até 2023 
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(In)formalizando

Governo 
recupera 
cozinhas 
comunitárias 

s  c o z i n h a s 
comunitárias, 
um projecto 
governamen-
tal interrom-
pido em 2012, 
poucos meses 

depois de ter sido implementado, 
nalgumas províncias, deve voltar 
a arrancar este ano. 

Um novo modelo está a ser 
estudado, segundo o Ministério 
da Acção Social, Família e Pro-
moção da Mulher, numa resposta, 
por carta, dirigida ao VALOR. 

Aquele departamento ministe-
rial esclarece que o projecto “não 
vai abranger” todos os municí-
pios, mas “apenas onde a neces-
sidade se justificar”. “Pretende-se 
um modelo diferente, um serviço 
municipalizado no âmbito da acção 
social”, esclarece.

O Orçamento Geral do Estado 
de 2018 inscreve, para o Minis-
tério da Acção Social, Família e 
Promoção da Mulher, um valor 
de 29,05 mil milhões de kwan-

A

ASSISTÊNCIA SOCIAL. Ministério da Acção Social, Família e 
Promoção da Mulher retoma, ainda este ano, o projecto das cozinhas 
comunitárias ensaiado no anterior programa do Governo 2012-2017, 
mas que não obteve sucesso. Responsáveis pelo projecto prometem, em 
breve, apresentar um novo modelo “sem dar tiros nos pés”.

CINCO ANOS DEPOIS DO PROJECTO TER FRACASSADO 

zas, 9,14 milhões dos quais para 
apoio a famílias mais carenciadas. 
No entanto, não está especificado 
um valor concreto direccionado 
às cozinhas comunitárias, o que 
leva a crer que, no ‘bolo’ destinado 
ao Ministério, vai encontrar-se 
um‘arranjo’ para a implementa-
ção do projecto. “O orçamento foi 
aprovado recentemente e, neste 
momento, técnicos do Ministé-
rio estudam onde tirar o dinheiro 
para as cozinhas”, explica o depar-
tamento governamental na carta. 
O Ministério garante que “não vai 
ser cozinha de rua como as ante-

100
Kwanzas, valor oficial da refeição no modelo 
anterior das cozinhas comunitárias

dos serviços, a selecção dos muní-
cipes para a adesão ao programa 
será da responsabilidade dos pre-
sidentes das comissões de mora-
dores de cada área. Estes terão de 
identificar as famílias carenciadas.

No modelo passado, os mora-
dores que não possuíam o car-
tão  de identificação do projecto 
e que se mostraram interessados 
em beneficiar da comida,  paga-
vam 100 kwanzas por cada refei-
ção. Mas houve municípios, como 
Sambizanga e Viana, em Luanda, 
em que a refeição chegava a cus-
tar 500 kwanzas. 

riores onde quem chega come” e 
promete serem cozinhas “mais 
bem estruturadas”, defendendo 
que “agora a sociedade está mais 
atenta” e que “ninguém quer dar 
o tiro no próprio pé”.

No espírito da municipalização 

.

l  O Governo tentou implemen-
tar as cozinhas comunitárias, 
antes da realização das eleições 
de 2012, mas o projecto durou 
apenas alguns meses. Foi sus-
penso e deve retomar este ano, 
em moldes diferentes, mas com 
o mesmo objectivo: minimizar 
as dificuldades por que passam 
os mais carenciados.

MEMORIZEPor José Zangui 

Houve municípios em que o valor da 
refeição era cinco vezes mais do que o 

estipulado oficialmente.
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Betão Pronto 

Pré-fabricados de Betão

Pré-esforçados Ligeiros 

Betuminoso 

Aluguer de Equipamentos 
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BETÃO PRONTO 
Classes de betão correntes
Classes de betão especificadas

Para satisfazer as necessidades dos clientes, a Concera, S.A. produz,
fornece e disponibiliza o serviço de bombagem do betão pronto,
de acordo com as normas em vigor, tipos e classes especificadas.

PRÉ-FABRICADOS DE BETÃO

                                      Blocos  Abobadi lhas  Lanci l Pavê Lajetas

               Mani lhas             Grelha              Tubos           Cones   Caixas de v is ita 

PRÉ-ESFORÇADOS LIGEIROS

           Vigotas           Painel e Laje  Alveolar      Laje TT           Ripas 

BETUMINOSO

Massas Asfálticas

 Aplicação de Massas
   Asfálticas  

ALUGUER DE EQUIPAMENTOS
Máquinas para Movimentação de Terras 

 Equipamentos de Movimentação de Cargas 

 Transportes de Cargas e Equipamentos  

  i l 

Vigotas        p

Estrada das Terras Verdes
km 1 Caope Velha Funda - Cacuaco – Luanda

Escritório: (+244) 928 981 644
comercial@concerangola.co.ao | www.concerangola.co.ao

de enrelvamento
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 A proposta do Executivo foi 
aprovada com 172 votos a favor, 
nenhum contra e 16 abstenções.

Por  António Nogueira

PROJECTO-LEI. Proposta do Governo, que 
não prevê qualquer investigação criminal, 
tributária ou cambial a quem proceder 
ao repatriamento de capitais de forma 
voluntária, e projecto da UNITA, que prevê 
ao pagamento de um imposto de 45% sobre 
os valores monetários repatriados, passaram 
ambos pela Assembleia Nacional.

Parlamento dá ‘luz verde’  
ao repatriamento de capitais

DIPLOMAS FORAM APROVADOS NA GENERALIDADE

s  d e p u t a -
dos à Assem-
bleia Nacional 
aprov a r a m, 
n a  p a s s a d a 
quinta-feira, 
na generali-
dade, a Pro-

posta de Lei de Repatriamento de 
Recursos Financeiros Domicilia-
dos no Exterior do País, de inicia-
tiva do Presidente da República, e o 

Titular do Poder Executivo no sen-
tido de se criar um órgão especí�co 
vocacionado à recuperação dos refe-
ridos recursos e de outros elementos 
patrimoniais, bem como para o esta-
belecimento de mecanismos de coo-

peração internacional e participação 
nos acordos de troca de informação”, 
lê-se ainda no documento. 

UNITA PROPÕE 
IMPOSTO DE 45%
O projecto da UNITA, ao contrário 
do Executivo, prevê o pagamento 
de um imposto de 45% sobre os 
valores monetários repatriados, 
reforçando que no caso de depó-
sitos em instituições financeiras, 
o imposto deverá incidir sobre o 
montante do respectivo saldo.

No caso de se tratar de ouro, prata 
minerais, metais e ligas metálicas, o 
imposto, segundo ainda o documento, 
deverá incidir sobre o seu valor justo 
de mercado, ao passo que, no caso de 
valores monetários, o imposto deverá 
ser sobre o seu valor facial.

O documento prevê a “regula-
rização de recursos, bens e direitos 
mantidos no exterior e o seu repa-
triamento, isentando do pagamento 
de quaisquer multas ou taxas e exclui 
a responsabilização criminal”.

A proposta da UNITA dispõe, 
por outro lado, que os recursos 
patrimoniais, transferidos ou man-
tidos no exterior ou no interior do 
país, não declarados, cuja origem 
é o território nacional, por pes-
soas físicas ou jurídicas, deverão ser 
devidamente declarados ao Estado 
angolano e requerer pagamento de 
contribuição extraordinária.

O primeiro a avançar na “casa 
das leis”, sobre o processo de urgên-
cia, o documento do maior partido 
na oposição não defende apenas o 
repatriamento de capitais não decla-
rados. Propõe uma lei que tenha 
duas direcções e regule o desvio de 
dinheiro e bens adquiridos com o 
dinheiro desviado.

O mesmo documento refere 
ainda, no seu capítulo 6.º sobre o 
repatriamento de activos, que “sem-
pre que o montante de activos �nan-
ceiros a repatriar for superior a 100 
mil dólares, o declarante deverá soli-
citar e autorizar à instituição �nan-
ceira no exterior a enviar informação 
sobre o saldo desses activos, para a 
entidade gestora do programa de 
regularização no país”. 

No ponto 2 do mesmo artigo, 
refere-se que, no caso de impedi-
mento de quaisquer ordens no repa-
triamento dos activos �nanceiros, o 
Estado angolano procederá a todas as 
diligências cabíveis pela ordem jurí-
dica internacional para a protecção 
dos interesses que visam alcançar 
com o presente desiderato”.

Projecto de Lei do Regime Extraor-
dinário de Regulação Patrimonial 
(RERP), proposto pela UNITA, o 
maior partido da oposição.

Os dois documentos, que deve-
rão agora seguir para a discussão na 
especialidade, surgem na sequência 
de uma decisão do Presidente da 
República anunciada em Dezem-
bro do ano passado. João Lourenço 
referiu, na altura, que os angolanos 
detentores de recursos �nanceiros 
no estrangeiro deveriam preparar-
-se para repatriarem os capitais, no 
sentido de os investirem no país.

A proposta do Executivo, apre-
sentada pelo ministro das Finanças, 
Archer Mangueira, foi aprovada com 
172 votos a favor, nenhum contra e 16 
abstenções, enquanto o projecto da 
UNITA, detalhado por Adalberto da 
Costa Júnior, teve 173 votos favorá-
veis, nenhum contra e 15 abstenções.

Na proposta levada à plenária pelo 
Executivo, os angolanos com depó-
sitos superiores a 100 mil dólares no 
estrangeiro e não declarados vão ter 
seis meses para fazer o seu repatria-
mento para Angola sem estarem sujei-
tos a qualquer investigação criminal, 
tributária ou cambial.

De acordo com a proposta de lei, 
“terminado o período da moratória 
para o repatriamento voluntário, o 
Estado reserva-se o direito de, através 
de todos os mecanismos e procedi-
mentos legais ao seu dispor, proceder 
ao sancionamento administrativo ou 
penal e à recuperação dos menciona-
dos montantes cuja detenção e manu-
tenção no exterior do país resulte da 
violação da legislação angolana que 
ao caso for aplicado”.

“Para efeitos dos objectivos refe-
ridos, é atribuída competência ao 

O

l Os dois documentos, que deve-
rão agora seguir para a discus-
são, na especialidade, surgem na 
sequência de uma proposta feita 
pelo Presidente da República, João 
Lourenço, em Dezembro do ano 
passado, para que os angolanos 
detentores de recursos �nancei-
ros no estrangeiro procedam ao 
repatriamento de capitais, para 
investirem no país.

MEMORIZE

172
É o número de votos a favor da 
proposta apresentada pelo Executivo
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Isllânio Francisco Baptista
23 anos, 4.º ano de Enfermagem na Universidade 
Cuíto-Cuanavale (UCC). Vencedor da categoria 
‘Ciências da Saúde’
“Este prémio é fruto de dedicação, devoção 
e sacrífico. Não concordo com quem diz 
que estudar nas universidades das outras 
províncias é mais fácil do que em Luanda. 
Ganhei o prémio com a média de 19,33 va-
lores. Para tal, tive de me abster de muitas 
actividades recreativas. A minha principal 
actividade é o estudo. E este prémio só pro-
va que não fiz uma escolha errada.”

António Muteca Chindemba
25 anos, 4.º Ano (Química), na Universidade 
Mandume ya Ndemufayo. Venceu na categoria 
‘Finalista do ano’
“É um reconhecimento fruto do que fomos efec-
tuando ao longo dos anos de formação. Este pré-
mio não só vai incentivar a mim como vencedor, 
mas vai despertando também aos outros colegas, 
a se dedicarem mais aos estudos e, por conse-
guinte, superarem as debilidades. São muitas as 
dificuldades que o PENG vai eliminar.” 

Nova_Gazeta_NOVO_175.indd   18 16/11/15   14:44
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Gestão

O modelo das cinco  Práticas 
de Liderança de Excelência 

l idera nça e as 
característ icas 
que um grande 
líder deve possuir 
acompanhando a 
evolução da actua-
lidade são temáti-

cas que se encontram no centro das 
preocupações das organizações. 

O líder do futuro será alguém 
capaz de desenvolver uma cultura 
ou um sistema baseado em prin-
cípios, mostrando a coragem e a 
humildade de aprender e crescer 
continuamente com a sua equipa, 
alguém capaz de mobilizar e ins-
pirar, construindo um caminho 
partilhado. 

O gosto pelo desa�o, a curiosi-
dade pelo desconhecido, a procura 
de inovação e a vontade de arris-
car e experimentar caracterizam 
os futuros líderes. 

A liderança não é uma caracte-
rística inata nem exclusiva de uma 
determinada cultura. Ela existe e 
desenvolve-se em todos os patama-
res sociais, em todas as culturas e 
até em todas as pro�ssões, e por 
isso é importante considerar duas 
perspectivas: a existência das pes-
soas na relação com os seus líderes 
e o que as organizações realmente 
necessitam. 

Assim, indo ao encontro das 
características dos líderes do 
futuro, ressalvamos o modelo de 

cinco práticas de Kouzes & Posner 
(2008) assente em cinco práticas 
capazes de dar resposta às neces-
sidades de um ‘innovative leader:’ 
1) “Modelam o Caminho”: situam 
os princípios e as regras do jogo e 
dão o exemplo; 2) “Inspiram uma 
Visão Comum”: visionam o futuro, 
comunicam, informam e motivam; 
3) “Desa�am o Processo”: procu-
ram oportunidades, experimentam 
e correm riscos e aprendem com 
os erros; 4) “Dão suporte à Acção”: 
promovem a colaboração e desen-
volvem e fortalecem os outros; e 5) 
“encorajam o coração”: reconhe-
cem as contribuições e celebram 
as vitórias. 

De modo a compreender e a 
identi�car as práticas que os líde-
res utilizam no seu dia-a-dia e com 
base numa liderança transforma-
cional, os mesmos autores desen-
volveram o ‘Leadership Practice 
Inventory’ (LPI®), um instrumento 
desenhado para obter ‘feedback’ 
acerca de comportamentos de lide-
rança que pode ser utilizado como 

instrumento de 360º para que o líder 
obtenha informação acerca do seu 
comportamento, como está no pre-
sente e como pode evoluir e tam-
bém fornecer ‘feedback’ baseado 
nos dados de diferentes perspecti-

vas. O estudo revelou (ver exemplo 
imagem 1) que a produtividade e o 
‘empowerment’ têm uma correla-
ção signi�cativa com os resultados 
do LPI®, bem como os líderes que 
adoptam as cinco práticas, são vis-
tos como indivíduos que: são mais 
e�cazes em alcançar resultados; 
têm mais sucesso a defender os seus 
departamentos; criam equipas de 
elevado desempenho; promovem 
lealdade e o compromisso. Reve-
lou também que as cinco Práticas 
de Liderança de Excelência estão 
signi�cativamente correlacionadas 
com a satisfação no trabalho, a pro-
dutividade e o comprometimento 
organizacional. O estudo foi reali-
zado em líderes de todo o mundo, 
tem uma �delidade acima dos .90 
e o índice de desejabilidade social 
não foi signi�cativo. As correlações 
foram encontradas em organiza-
ções do sector público, privado, 
sem �ns lucrativos, e os resultados 
são consistentes em organizações 
em todo o mundo. Após a aplica-
ção do estudo, foi possível obter 

A

O DESAFIO DA LIDERANÇA

depoimentos de alguns dos líde-
res que participaram no mesmo, 
vejamos o caso de Ron Crossland, 
vice-presidente,Tom Peters Com-
pany que a�rma: 

“Utilizo o LPI® nos meus clien-
tes há mais de 15 anos, em mais 
de 20 países em todo o mundo. 
Nunca falhou em ajudar os gesto-
res a ganharem consciência acerca 
do que realmente põem em prática. 
Recomendo fortemente este instru-
mento universal e acessível a qual-
quer pessoa que queira melhorar a 
sua capacidade de liderança.” 

Steve Coats, Sócio Gerente, 
International Leadership Asso-
ciates diz: 

“Utilizo o LPI® com os meus 
clientes há mais de uma década. É 
elegantemente simples, no entanto, 
profundamente poderoso. Mas, 
mais importante, as pessoas que o 
adoptam no seu desenvolvimento 
como líderes tornam-se efectiva-
mente melhores líderes. Conclu-
são: o LPI® funciona.” 

Assim, partindo da aplicação do 
LPI® e dos resultados obtidos, res-
salvamos a importância da aplica-
ção do modelo das cinco práticas 
de liderança aos líderes actuais e 
que serão também em simultâneo 
os líderes do futuro e que, por isso, 
devem formar uma visão impul-
sionadora do alcance de objecti-
vos, desa�os e sucessos. 

O ‘workshop’ “As cinco práti-
cas de liderança de excelência”, que 
iremos dinamizar em Luanda, em 
parceria com a Human Skills, será 
um dia de partilha e prática deste 
modelo, que tem como objectivo 
uma liderança transformacional 
e inspiradora, pois é através das 
cinco práticas e dos seus compor-
tamentos que o líder transforma a 
realidade e consegue mobilizar e 
inspirar a sua equipa. 

Paula 
Tomás  
Directora da PTC, especial-
ista em gestão técnica de 
recursos humanos

 O líder do futuro será 
alguém capaz de 
desenvolver uma 

cultura ou um sistema 
baseado em princípios, 
mostrando a coragem e 

a humildade de 
aprender e crescer 

continuamente com a 
sua equipa.
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Opinião

nomeações do gabinete são domina-
das por redes de in�uências duras de 
desembaraçar e que levarão tempo. 
Mas restaurar a confiança pública 
nessas instituições vitais deve ser uma 
prioridade.

Em segundo lugar, o governo de 
Ramaphosa precisa de avançar rapi-
damente para reformar o relaciona-
mento do Estado com as empresas 
públicas. Zuma tratou esses negócios 
como veículos para os seus ganhos 
pessoais e a sua má gestão prejudicou 
o crescimento económico e o desen-
volvimento. Uma economia caracte-
rizada pela pobreza, desigualdade e 
desemprego nunca se recuperará se 
os condutores da riqueza não estive-
rem efectivamente a operar.

Por exemplo, a mineração con-
tinua a ser um contribuinte signi�-
cativo para a economia sul-africana. 
Se for gerido correctamente, o sector 
poderá ser uma alavanca poderosa para 
suportar o crescimento da indústria. 
A África do Sul tem alguns dos maio-
res depósitos de crómio e manganês 
do mundo, minerais essenciais para o 
fabrico de veículos eléctricos, turbinas 
eólicas e outros componentes da cha-
mada Quarta Revolução Industrial.

Infelizmente, porque o governo 
de Zuma usou a riqueza destes recur-
sos redistribuindo minas para clien-
tes leais, a con�ança entre o sector de 
mineração e o Estado é inexistente. 
E a única maneira de restaurá-la - e, 
assim, aumentar a exploração e a pro-
dução - será a revisão da legislação e 
da regulamentação para assegurar 
uma maior protecção dos interesses 
da indústria.

Restaurar a con�ança e a responsa-
bilidade no ambiente de negócios atrai 
investimentos, cria empregos, enche 
os cofres do Estado e melhora a redis-
tribuição, especialmente para aqueles 
para quem as perspectivas de emprego 
continuam a ser limitadas. Este ponto 
é a chave. Nos últimos anos, os progra-
mas de assistência social da África do 
Sul foram ameaçados pela má gover-
nação e pela má gestão e só podem ser 
reformados se o crescimento econó-
mico for restabelecido. 

Finalmente, Ramaphosa vai preci-
sar de investir fortemente no sistema 
educação da África do Sul, um sec-
tor que Zuma negligenciou. Um bom 
lugar para começar seria com a educa-
ção infantil, em que os gastos, muitas 
vezes, produzem altas recompensas a 
longo prazo. Com uma taxa de desem-
prego juvenil actualmente a escalar os 
39%, colocar mais jovens no trabalho 
exige repensar como as gerações futu-
ras serão treinadas.

A África do Sul é um país pequeno, 
mas com uma liderança reformista 
pode reassumir o papel regional de 
ser uma potência económica e polí-
tica. Na verdade, este pode ser o 
momento ideal para fazer mudanças 
no topo. Grande parte da África está 
a passar por mudanças semelhantes, 
o que pode trazer novas oportunida-
des para a cooperação económica. No 
vizinho Zimbabwe, por exemplo, o �m 
da má governação de Robert Mugabe 
pode reavivar o crescimento não ape-
nas dos recursos naturais, mas tam-
bém dos produtos, serviços e comércio.

Enquanto a África do Sul navega 
na sua própria transição presidencial, 
o país deve rede�nir o seu papel no 
panorama geopolítico em evolução. 
Para fazer isso, deve rea�rmar-se como 
um actor in�uente, ao mesmo tempo 
que procura alcançar uma estratégia 
de investimento mais dinâmica, efec-
tiva e integrada. A diplomacia forte e 
o alcance de metas comerciais serão 
essenciais, e os líderes da África do Sul 
devem abraçar e integrar associações 
de clubes económicos, como o grupo 
BRICS de grandes economias emer-
gentes (que também inclui o Brasil, a 
Rússia, a Índia e a China).

Os sul-africanos estão prontos para 
as novas lideranças. Mas para alcan-
çar um futuro de�nido pelo pleno 
emprego, justiça social, governação 
forte e credibilidade internacional - a 
era que Mandela representou - Rama-
phosa precisará retornar o caminho 
a partir do qual Zuma se desviou tão 
�agrantemente.

presidente Instituto Sul-Afri-
cano de Assuntos Internacionais.

acob Zuma renunciou 
ao cargo de presidente 
da África do Sul – uma 
decisão inevitável, após 
a retirada do apoio do 
Congresso Nacional 
Africano (ANC, sigla 
em inglês). Duas déca-

das antes, Nelson Mandela tentou - e 
falhou - passar a presidência do partido 
para Cyril Ramaphosa, o ex-vice-pre-
sidente e actual chefe do ANC, para se 
tornar líder da África do Sul. Hoje, os 
desa�os que Ramaphosa enfrenta são 
quase tão assustadores quanto os que 
Mandela enfrentou ao erguer o país 
das ruínas do ‘apartheid’.

Há quase um quarto de século, qua-
tro anos depois de Mandela ter sido 
libertado da prisão, os sul-africanos 
celebraram o nascimento de um Estado 
inclusivo e constitucional. Durante o 
mandato de Zuma, no entanto, essa 
euforia evaporou-se. Entre alegações 
de corrupção endémica, descidas de 

Depois de quase uma 
década de desgoverno 
de Jacob Zuma, os sul-

africanos estão ansiosos 
por um líder que possa 

reverter as fortunas 
políticas e económicas 

do país. O presidente do 
ANC, Cyril 

Ramaphosa, pode ter a 
capacidade para o 

fazer, mas as mudanças 
exigem medidas 

urgentes para 
impulsionar o 

crescimento económico

J

Três chaves para uma 
África do Sul

FRED 
PHASWANA

 

‘ratings’, apodrecimento corporativo 
e aprofundamento do mal-estar entre 
as empresas estatais, a posição regio-
nal e internacional da África do Sul 
�cou mais enfraquecida.

Para muitos, Ramaphosa repre-
senta um retorno à força nacional. 
Prometeu restaurar a credibilidade 
na gestão dos assuntos da África do 
Sul e revigorar os valores da inclusão 
democrática. Os gestos simples, como 
iniciar reuniões a horas, são aborda-
gens bem mais distante das de Zuma.

Mas retornar a prestação de con-
tas e a boa governação para a África 
do Sul exige muito mais do que pon-
tualidade. Três áreas-chave precisam 
de uma atenção urgente se o actual 
líder do país quiser traçar um novo 
percurso.

O primeiro desa�o, o de restabele-
cer a fé no Estado de Direito, pode ser 
o mais difícil de se alcançar. A ‘cap-
tura’ das empresas da Zuma, a Auto-
ridade Nacional de Fiscalização e as 
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Internacional

l Na conferência de lança-
mento do relatório, também 
foi lançada uma parceria entre 
a OCDE e a Comissão Econó-
mica das Nações Unidas para 
África para combater os f luxos 
ilícitos de capitais, através da 
monitorização de f luxos finan-
ceiros e aumento da ajuda ao 
desenvolvimento.

MEMORIZE

24
Mil milhões de dólares é o que África 
recebe de ajuda de doadores externos. M
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Jorge da Silva, 
director-geral  

de desenvolvimento 
e cooperação  

da OCDE

CAPITAIS ILÍCITOS. Relatório da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico avança que 50 mil milhões de dólares saem do continente ilegalmente.  
Guiné-Bissau é o pior classificado, enquanto Cabo Verde “é um bom exemplo”.

Crimes organizados movimentam 
50 mil milhões de dólares em África

VALOR DOBRA O QUE O CONTINENTE RECEBE EM AJUDA

ráfico de droga, 
r a p t o s  p a r a 
reclamar res-
gates, tráfico e 
contrabando de 
pessoas, contra-
facção, ciber-
criminalidade, 

pirataria marítima, tabaco ilegal, 
contrabando de armas e de bens, 
mineração ilegal, abastecimento 
de petróleo e crimes ambientais 
são os crimes que mais originam 
saída de capitais ilícitos de África.

Pelo menos, 50 mil milhões 
de dólares saem todos os anos do 
continente como resultado destes 
crimes, segundo um relatório da 
Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Económico 
(OCDE). O valor é mais do que o 
dobro que África recebe em ajuda 
para o desenvolvimento.   

O documento da OCDE, inti-
tulado ‘Fluxos Financeiros Ilíci-
tos: A economia do comércio ilícito 
na África Ocidental’, aponta a 
Guiné-Bissau como uma rota des-
ses f luxos e Cabo Verde como um 
bom exemplo. “A conclusão a que 
chegámos é que existem cerca de 
50 mil milhões de dólares. Esta é 
uma estimativa muito conserva-
dora, muito prudente, porque os 
números são seguramente muito 
superiores a este”, afirmou o direc-
tor-geral de desenvolvimento e coo-
peração da OCDE, Jorge da Silva.

“É um número impressionante 
na medida em que é mais do dobro 
da ajuda ao desenvolvimento bila-
teral para África. Se somarmos 
toda a ajuda para desenvolvimento 
dos países doadores para África, 
totaliza 24 mil milhões de dóla-
res. Claro que, com a ajuda multi-
lateral, atinge 42 mil milhões. Em 

Como exemplo, apontou a 
Guiné-Bissau que surge no estudo 
como “uma rota, seja de origem, 
seja de trânsito, de vários e não 
de apenas um f luxo financeiro ilí-
cito”, nomeadamente os associa-
dos “ao tráfico de droga, ao tráfico 
de armas, mas também ao tráfico 
de seres humanos”.

O director-geral de desenvol-
vimento e cooperação da OCDE 
lembrou que a Guiné-Bissau “tem 
conhecido, durante muitos anos, 
situações de Estado de enorme 
fragilidade”, nomeadamente “um 
Estado de direito que não foi sendo 
construído na sua plenitude”, a 
fragilidade no sistema de justiça 
e no sistema de segurança e “uma 
estratégia de desenvolvimento eco-
nómico que não gerou benefícios 
para as populações”.

Cabo Verde “não aparece como 
sendo um caso problemático de 
f luxos financeiros ilícitos”, o que 
demonstra que, “quanto mais está-
vel e mais assente no Estado de 
direito for um país, menos margem 
de manobra existe para os f luxos 
financeiros ilícitos se desenvolve-
rem e prosperarem”.

Jorge da Silva explicou, ainda, 
que a conclusão do relatório “é que 
é necessário trabalhar em parce-
ria para resolver este problema” 
porque é preciso atender tanto à 
origem dos f luxos financeiros ilí-
citos, ligada aos países com mais 
vulnerabilidades, quanto ao des-
tino dessas rotas, associado a paí-
ses ricos.

“Uma parte do destino destes 
recursos financeiros são países 
ricos, são países da União Euro-
peia, são países da OCDE. Por-
tanto, não vale a pena ter uma 
perspectiva moralista do norte para 
o sul, apontando o dedo. É neces-
sário trabalharmos em conjunto”, 
indicou, defendendo a necessidade 
de trabalhar ao nível do comér-
cio, sistemas financeiros, justiça, 
segurança e criação de condições 
de desenvolvimento local.

tal, porque a região é “um caso de 
estudo na medida em que é por-
ventura a região mais frágil do 
planeta, seja em termos de con-
f litos, seja em termos de pobreza 
extrema”.

O relatório pretende mostrar 
“não apenas a gravidade da situa-
ção do ponto de vista dos f luxos 
financeiros”, mas também a sua 

qualquer caso, estamos sempre a 
falar de muitos mais f luxos finan-
ceiros ilícitos que saem de África 
do que o dinheiro dos doadores 
para o combate à pobreza e  para 
a promoção do desenvolvimento 
em África”, reiterou.

Em declarações à agência Lusa, 
Jorge da Silva acrescentou que o 
estudo foi feito na África Ociden-

relação com o desenvolvimento. 
“Se é verdade que são os países 
mais pobres, são as situações de 
desenvolvimento mais frágil que 
proporcionam os f luxos finan-
ceiros ilícitos, é igualmente ver-
dade que os f luxos financeiros 
ilícitos são também um acelera-
dor do empobrecimento dos paí-
ses”, afirmou.

T
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A CHINA APROVOU, na semana 
passada, um projecto de constru-
ção de um aeroporto civil, na pro-
víncia de Hubei, no valor de 5,88 
mil milhões de dólares.

O PRESIDENTE dos EUA, 
Donald Trump, manifestou a 
intenção de dar armas aos pro-
fessores e “treino especial” para 
prevenir tiroteios nas escolas.

BMW e Great Wall na China
fabricante de 
automóveis ale-
mão BMW e a 
China Great 
Wa l l Motor 
assinaram uma 
carta de inten-
ções para pro-

duzir em conjunto veículos eléctricos 
Mini na China, comunicou a BM.

Se as negociações forem concluí-
das com êxito, a BMW e a Great Wall 
poderão criar a primeira ‘grande’ 
parceria de fabrico e montagem de 
Mini fora da Europa. “Os próximos 
passos passam por concordar com 
os detalhes de um possível acordo de 
‘joint venture’ e cooperação e escla-
recer aspectos como a escolha da 
localização da produção e investi-
mentos concretos”, avança a BMW.

Já a Great Wall declarou que 
uma ‘joint venture’ com a BMW 
melhoraria o seu nível de tecnolo-
gia e a marca ‘premium’, aprovei-
tando ainda mais o novo mercado 
de veículos energéticos em casa e 
no exterior.

Ambas as fabricantes de automó-
veis e fornecedores lutam para encon-
trar novas e ‘duras cotas chinesas’ para 
carros menos poluentes, que exigem 
que os veículos híbridos eléctricos e 
recarregáveis   representem um quinto 
do total de vendas até 2025.

A expansão da marca Mini na 
China não in�uencia o compro-
misso da BMW com a produção 
na Grã-Bretanha, casa do carro 
e onde a primeira ‘bateria eléc-
trica’ deve ser feita na sua fábrica 
de Oxford em 2019.

O
PRODUÇÃO DE CARROS ELÉCTRICOS

Governo negoceia  
dívida em Londres

governo de 
M o ç a m b i -
que deverá 
reunir-se em 
Março com 
representan-
tes dos credo-
res comerciais 

para prosseguir as negociações 
relativas à reestruturação de 
parte da dívida pública, segundo 
o ministro moçambicano da 
Economia e Finanças, Adriano 
Maleiane. “Estamos a trabalhar 
para fazer com que a nossa dívida 
pública regresse a níveis de sus-
tentabilidade, interagimos com 
instituições relevantes e esta-
mos em condições de ir a Lon-
dres discutir com os credores”, 
referiu Adriano Maleiane.

O governante adiantou 
que 87% do endividamento de 
Moçambique tem origem multi-
lateral (com instituições finan-
ceiras) ou bilateral (acordada 
entre países) e em relação a essa 

parcela maioritária “não há pro-
blema absolutamente nenhum”. 
“O que estamos a discutir repre-
senta 13% do total, mas é 50% 
do serviço de dívida. Por isso, 
é um problema e é nisso que 
estamos a negociar”, concluiu. 

Em causa, estão dois mil 
milhões de dólares em emprés-
timos contraídos por três empre-
sas públicas com o aval do Estado, 
nomeadamente a Empresa Moçam-
bicana de Atum, a ProIndicus e a 
Mozambique Assett Management, 
com as duas últimas a contraírem 
as dívidas à margem da legislação 
em vigor no país.

Na sequência da divulga-
ção dos empréstimos, o Fundo 
Monetário Internacional sus-
pendeu o programa de apoio a 
Moçambique, no que foi acom-
panhado pelos restantes mem-
bros do Grupo dos 14, os países 
e instituições multilaterais que 
davam apoio directo ao Orça-
mento de Estado moçambicano. 

O

MOÇAMBIQUE

©

Adriano Maleiane,  
ministro da Economia  

e Finanças 

Sede da União  
Europeio

©

União Euro-
peia (UE) e 
os Estados-
- m e m b r o s 
doadores con-
f irmaram a 
duplicação, 

para 100 milhões de euros, do 
financiamento da força militar 
composta por cinco países afri-
canos para combater extremistas 
na região do Sahel. Mali, Mauri-
tânia, Chade, Níger e Burkina-

-Faso são os países envolvidos na 
luta armada.

Na conferência de doadores, em 
que participaram 32 chefes de Estado 
e de Governo, a UE con�rmou a sua 
decisão de duplicar de 50 para 100 
milhões de euros a sua contribui-
ção para a força militar conjunta 
do G5, que combate as forças jia-
distas activas na região. “O preço 
de não haver paz paga-se todos os 
dias”, salientou a chefe da diploma-
cia europeia, Federica Mogherini.

Por seu lado, o secretário-
-geral da ONU, António Guter-
res, saudou o empenho da UE, 
tendo sublinhado que “podere-
mos instaurar a paz, a estabili-
dade e a prosperidade na região”. 
A UE e os Estados-membros são 
os maiores contribuintes para a 
ajuda ao desenvolvimento nos 
países do Sahel, com uma verba 
de mais de oito mil milhões de 
euros atribuída para o período 
2014-2020.

UE sobe para 100 milhões de euros
AJUDA PARA COMBATER TERRORISMO

A
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Ambiente

l O PESAP quer  a criação  
de zonas marinhas protegi-
das nos parques  nacionais  
da Quiçama  (Luanda)  e  do  
Iona (Namibe),  para garan-
tir  a protecção  e  a gestão  
eficaz  da linha  de costa  da  
Baia dos Trigres, estuário  do 
Cunene, entre outras zonas.

MEMORIZEH u a m b o , 
Kwanza-Sul, 
Malanje e Uíge 
poderão, ainda 
este ano, con-
tar com novas 
áreas de con-
servação, a 

serem criadas no âmbito do Plano 
Estratégico para o Sistema de Áreas 
Protegidas de Angola (PESAP), noti-
ciou a Angop.

O referido plano, apresentado 
na passada semana às instituições 
do Estado e da sociedade civil para 
auscultação, orienta a expansão, 
a longo prazo, dos sistemas de 
áreas de conservação em Angola, 
de forma a materializar uma rede 
nacional de conservação da biodi-
versidade, que conduza à estabi-
lidade ecológica, à resiliência às 
alterações climáticas e ao bem-
-estar das comunidades.

A iniciativa visa clari�car o papel 
das áreas de conservação na protec-
ção das espécies e diversi�cação da 
economia, promovendo uma ges-
tão e�ciente e sustentável dos recur-
sos humanos, bem como assegurar 
a existência de condições que per-

mitam que as áreas de conservação 
sejam geridas de maneira e�caz de 
modo a que possam dar resposta aos 
objectivos da sua criação.

De  acordo com o director-geral 
do  Instituto  Nacional da  Biodi-
versidade e Áreas de Conservação 
(INBAC), Aristófanes   Pontes, o 
plano terá inicialmente duração 
de 10 anos (2018 e 2028),  sendo 
que se prevê,  até  2022, o aumento  
de cerca de 12,98% para 17%  de  

áreas  protegidas  em todo o  ter-
ritório  nacional. 

Além das novas áreas terrestres, 
em coordenação com o Ministério das 
Pescas e do Mar, pretende-se criar  
10%  de áreas marinhas  protegidas  
ao longo  da costa  com  aproxima-
damente  1.650 quilómetros, actual-
mente  sem nenhuma  protecção.

Numa primeira fase, o PESAP 
sugere  a criação  de zonas protegi-
das nos parques  nacionais  da Qui-

çama  (Luanda)  e  do  Iona (Namibe),  
com vista  a garantir  a protecção  e  
a gestão  e�caz  da linha  de costa  da  
Baía dos Trigres, estuário  do Cunene, 
entre outras zonas.

Constam do plano o estuário do 
rio Chiloango (Cabinda), a península 
Sereia, no Soyo (Zaire), a zona cos-
teira da foz do rio Longa e a área do 
Ombaca (Kwanza-Sul) e Bentiaba 
(Namibe).

 De acordo com Vladmir Russo, 
director executivo da Fundação Kis-
sama para a Área Ambiental e Admi-
nistração que também participou da 
apresentação do projecto, um dos 
objectivos é “fomentar a criação de 
áreas marinhas protegidas com o 
intuito de permitir a sustentabili-
dade aos recursos”.

“E esta sustentabilidade deve estar 
assente numa gestão que privilegie 
as opções naturalizadas e adaptati-
vas para salvaguardar os recursos e 
valores naturais patrimoniais e pai-
sagísticos”, defendeu o ambientalista.

Angola dispõe de nove parques 
nacionais, um parque natural regio-
nal e quatro reservas naturais inte-
grais, que compõem os 12,98% do  
território  nacional.

O

OBJECTIVO É GARANTIR ESTABILIDADE ECOLÓGICA E BEM-ESTAR ÀS COMUNIDADES

Governo quer criar novas zonas de 
protecção da biodiversidade

CONSERVAÇÃO AMBIENTAL. Implementação inicial do plano de protecção deverá durar dez anos. Até  2022, 
pretende-se, em todo o país, que haja um aumento de 12% para 17% de  áreas  protegidas.

As áreas marinhas  
protegidas vão abranger os 

parques da Quiçama   
(Luanda) e do Iona (Namibe).

©

m projecto 
para a pro-
d u ç ã o  d e 
carvão vege-
tal susten-
t á v e l  f o i 
apresentado 

na passada semana às autoridades 
do Kwanza-Sul, visando a redução 

da emissão de Gases de Efeito de 
Estufa (GEE) à atmosfera. 

Autorizado pelo Ministério do 
Ambiente, em parceria do Pro-
grama das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento (PNUD), o 
projecto, noticia a Angop, visa 
reduzir a insustentável e inten-
siva emissão de GEE à atmos-

fera, com a produção de carvão 
vegetal, que se verifica em várias 
províncias.

Segundo o director do Gabi-
nete das Alterações Climáticas 
do Ministério do Ambiente, Giza 
Martins, o projecto deverá abran-
ger as comunidades ao longo do 
corredor Huambo – Luanda, 

onde a “lenha e o carvão vegetal 
são as principais fontes energé-
ticas”, uma vez que “os produtos 
derivados do petróleo e gás estão 
limitados às áreas urbanas”.

A iniciativa prevê a incorpora-
ção de carvão vegetal sustentável 
e fornos e�cientes em programas 
de redução da pobreza, introdução 

de fornos melhorados em comu-
nidades rurais, seleccionadas no 
referido corredor, assim como a 
integração de tecnologias de pro-
dução de carvão vegetal e inicia-
tivas de desenvolvimento rural 
nas comunidades.

O projecto vai contar também 
com formação sobre produção 
de carvão vegetal para professo-
res, estudantes e trabalhadores 
comunitários, revendedores pro-
�ssionais do produto, bem como 
a assistência técnica para o desen-
volvimento de microempresas.

Autorizada a produção de carvão vegetal
PROGRAMA TEM APOIO DO PNUD

U
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Educação & Tecnologia

reitor da Uni-
versidade José 
Eduardo dos 
Santos (UJES), 
C r i s t ó v ã o 
Simões, admi-
tiu, na semana 
passada, no 

Huambo, que a instituição que dirige 
desde 2009 está com “di�culdades” 
para realizar trabalhos de investiga-
ção cientí�ca, devido à “falta de qua-
dros su�cientemente quali�cados”.

Na base do problema, segundo 
o académico que falava em confe-
rência de imprensa, está igualmente 

a “escassez de recursos materiais e 
�nanceiros”, o que tem limitado a 
UJES a desenvolver apenas activi-
dades ligadas ao ensino. É por este 
motivo, justi�ca Cristóvão Simões, 
que também “não estão a ser reali-
zados trabalhos de extensão univer-
sitária” naquela instituição do ensino 
superior pública que conta, para além 
da sede no Huambo, com unidades 
orgânicas no Bié e no Moxico. 

“É difícil falar em termos de pes-
quisa, investigação e extensão univer-
sitária, já que temos mais di�culdades, 
porque envolvem meios materiais e 
humanos mais so�sticados que nem 

sempre possuímos”, justi�cou.
O médico avançou ainda que a 

publicação de artigos e obras literá-
rias e cientí�cas é bastante escassa na 
UJES, apesar dos esforços contínuos 
que têm sido feitos para se ultrapas-
sar o quadro actual.

Apesar das di�culdades, o reitor 
esclareceu que, para garantir a exten-
são universitária, têm sido realizadas 
algumas acções, essencialmente nos 
cursos de saúde, em que são desenvol-
vidos actos positivos junto dos hos-
pitais e das comunidades.

Para o presente ano académico, 
a UJES disponibilizou 2.200, contra 
as 2.745 do ano passado, uma redu-
ção de 545 lugares, que, segundo o 
reitor em declarações à Angop em 
Dezembro, se deveu à “insu�ciência 
de infra-estruturas”.

Localizada na V Região Aca-
démica, a UJES tem nove unidades 
orgânicas, nomeadamente as Facul-
dades de Ciências Agrárias, Medicina 
Humana, Medicina Veterinária, Eco-

nomia, de Direito, o Instituto Superior 
Politécnico (ISP), todas localizadas no 
Huambo, e as Escolas Superiores Poli-
técnicas (ESP) no Bié e no Moxico.

ESP BIÉ QUER 
FORMAR MESTRES
O chefe de departamento para os 
assuntos académicos da Escola 
Superior Pedagógica do Bié, afecta 
à UJES, Aristides Jaime Yandelela 
Cambuta, garantiu que estão cria-
das as condições para a abertura do 
Instituto de Formação de Mestrado. 
Para já, segundo o responsável, a 
instituição está a negociar, desde o 
mês passado, junto do Ministério 
do Ensino Superior para a mate-
rialização do projecto.

A ESP conta com nove professo-
res doutores, formados nos últimos 
três anos, estando 10 em formação, 
além dos 14 mestres e 30 em formação 
no país e no estrangeiro, tendo como 
foco incentivar licenciados que quei-
ram dar continuidade à formação.

O

Falta de docentes qualificados  
trava pesquisa científica na UJES

INSTITUIÇÃO ESTÁ LIMITADA À DOCÊNCIA

DIFICULDADES. Escassez de recursos materiais 
e financeiros compromete igualmente trabalhos 
de extensão universitária em unidades orgânicas 
no Huambo, Bié e Moxico. A crise já forçou a 
redução de vagas no presente ano académico. 

Cristóvão Simões, 
reitor da UJES
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l A UJES, localizada na V 
Região Académica, dispõe 
de nove unidades orgâ-
nicas: as Faculdades de 
Ciências Agrárias, Medi-
cina Humana, Medicina 
Veterinária, Economia, de 
Direito, o Instituto Superior 
Politécnico (ISP), todas no 
Huambo, e as Escolas Supe-
riores Politécnicas (ESP) no 
Bié e no Moxico.

MEMORIZE

545
Número de vagas que a instituição 
reduziu no presente ano.
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Marcas & Estilos

Uma cultura milenar
TURISMO

Antes de ligar a ignição, não se esqueça de respirar fundo, já que 
o TT RS vai deixá-lo sem fôlego. A edição 2018 é energeticamente 
mais eficiente e conta com um motor V6 3.0 de 354cv, que com-
bina prazer de condução emocionante com a sonoridade surpreen-
dente do motor. A impressionante versão TT RS acelera dos 0-100 
km/h em apenas 3,7 segundos e atinge uma velocidade máxima 
de 250 km/h. Para aqueles que se sentem aventureiros, a veloci-
dade máxima pode ser aumentada para 280 km/h. Descubra o 
ícone de design da Audi, reforçado com características especiais.

De cortar a respiração 
AUTOMÓVEL

O Peru tem uma das atracções mais 
enigmáticas e interessantes de toda 
a América Latina: Machu Picchu. 
De cultura milenar, é considerada 
uma região mística e que propor-
ciona uma experiência única aos 
viajantes. Traduzido do quéchua, 
língua da região, Machu Picchu sig-
ni�ca ‘montanha velha’ e, por isso, 

a cidade inca possui uma misteriosa 
e complexa arquitectura em castelo. 
Com construções impressionantes 
erguidas com blocos pesados de 
rocha, o lugar foi eleito Património 
Cultural e Natural da Humanidade 
pela Unesco. É daqueles lugares que 
merecem ser visitados pelo menos 
uma vez na vida.

AGENDA

14 DE MARÇO 
Estreia da peça teatral ‘Os Monólogos da Vagina’, 
na Casa das Artes em Talatona. Às 20h:30.  
Ingressos a partir de 6.000 kwanzas.

9 DE MARÇO  
‘Jazz no Kubiku-Fusion’, com Sandra Cordeiro,  
no bar Jade e Roof top by Listen Sound.  
Às 21 horas. Ingressos a 5.000 kwanzas.

14 DE MARÇO 
Lançamento do livro ‘Comece o seu negócio com 
pé direito’ de Ronaldo Pitta Grós, no Centro Cultural 
Português. A partir das 18 horas.

2 E 3 DE MARÇO
‘Show do Mês’ com Elias Dia Kimuezo,  
no Hotel Royal Plaza. A parir das 21 horas. 
Ingressos a 13.000 kwanzas.

LUANDA
27 DE FEVEREIRO 
Inauguração da exposição ‘Retalhos’ da artista 
plástica portuguesa Noémia Prada, no Centro Cultural 
Português. As 18h:30. Entradas livres.

Gostos dourados 

Sensações discretas 

Inspirações nipónicas 

As 16 polegadas de diamante de corte em cadeia, os 27 milímetros de 
comprimento, as 22 pedras brancas de diamantes brilhantes e a 

disponibilidade também em branco sólido de 14 quilates cor-de-
-rosa tornam este colar único na diversidade do bom gosto.

Quando tira fotogra�a com uma câmara Leica 
M-System, experimenta um tipo diferente de 

sensação. São rápidas, discretas, extrema-
mente silenciosas e muito compactas, per-

mitindo-lhe aproximar-se da acção.

O Casaco Cruiser nasceu como uma resposta directa 
às demandas dos clientes. Técnico e muito tác-

til. É raro e, por feito de cera, impermeável 
à água, ao vento, além de ser um óptimo 

repelente, inspirado nos tecidos das 
tropas japonesas.

Encontrar uma igual? Impossível! A correia 
mais longa com pregos de prata será incluída 

na compra. É uma óptima maneira de tornar a 
sua pasta diferente. Esta é a Hermes Kelly na ver-

são que pode nunca ter visto antes.

Igual, impossível 

Independente 

Amor pelo design 

A Girard Perregaux apresenta um meca-
nismo de escape que transmite energia para 

a roda de equilíbrio com uma força constante, 
independente do estado de vento da mola prin-

cipal. É uma gaiola feita de silício com uma lâmina 
ultra-�na no centro.

Esta peça não é apenas um pendente deslum-
brante que vai acender a sua casa. Inspi-

rada pela natureza e enriquecido com 
um acabamento cromado e lâmpa-
das de poupança de energia, é tam-

bém uma prova maravilhosa do seu 
amor pelo design.
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Os criadores vivem da propriedade intelectual,  

escrita, sonora ou de imagem. E é isso de que têm sido privados.  
O Estado deve subvencionar quem tem obra.

PERFIL

Horácio Dá Mesquita, 65 anos, 
artista plástico e músico, natu-
ral de Luanda, tem duas �lhas 
de 13 e nove anos. É autor da 
decoração da moeda nacional e 
responsável pelos selos dos Cor-
reios de Angola. A �lha mais 
nova segue as pegadas do pai 
em cerâmica e a mais velha pre-
fere o desenho. O lixo é o seu 
grande fornecedor para a mon-
tagem dos protótipos.

No ano passado, foi distinguido 
com o Prémio de Cultura e Artes…
Fui laureado com a mais alta distin-
ção da República. É impensável que 
um laureado não conheça o PR, um 
aperto de mão, ou ser recebido no 
Palácio. As mais altas distinções são 
entregues por monarcas, é obrigação 
deles, dá honra e brilho ao prémio que 
ganhámos por mérito. Desde o pri-
meiro prémio, o distanciamento do 
chefe do Estado foi notório. O pré-
mio Nobel é entregue na presença de 
monarcas, o ‘Sakharov’ é entregue 
pelo presidente da União Europeia, 
o ‘Príncipe de Astúrias’ é entregue 
pelo rei de Espanha... 

O Estado deve apoiar os artistas? 
O Estado tem obrigações sociais. Tem 
de retomar os pagamentos sobre a 
propriedade intelectual. Os criado-
res vivem da propriedade intelectual, 
escrita, sonora ou de imagem. E é isso 
de que têm sido privados. O Estado 
deve subvencionar quem tem obra, 
não necessariamente uma estrada 
de longos anos. Qualquer um de 
nós pode produzir uma única obra 
que seja muito mediatizada e utili-
zada. O Estado tem de pôr as insti-
tuições a funcionar com penalizações 
e indemnizações. 

E os artistas como devem contri-
buir para o Estado? 
Os artistas são descontados, pagam 
imposto de selo pela União Nacional 
dos Artistas e Compositores (UNAC). 
A UNAC tem de declarar às �nan-

de se estar anexado a uma empresa 
já com estrutura que possa tratar de 
documentos de concepção e explo-
ração da área onde nós extraímos. 

Faz produção em série ou por enco-
menda?
Só por encomenda e personali-
zada, por particular ou empresa. No 
mínimo, acima de dez unidades. Cada 
panela �ca por três mil kwanzas, a 
caçarola por dois mil, quando enco-
mendada em grandes quantidades.
Não existem fábricas nestas áreas. 
Este ano, pretendo alargar para o 
fabrico de loiça sanitária. Temos toda  
a matéria-prima com bastante qua-
lidade para não importarmos nada. 
Encontramos no Lubango, Uíge, 
Caxito, Barra do Dande... 

Quantos funcionários tem?
Já tive mais funcionários, mas tive de 
dispensar, por enquanto, só tenho um. 
Quando há maior número de enco-

não faz absolutamente nada, está 
paralisada, os artistas não se conhe-
cem. E a brigada jovem quase não 
conhece ninguém. 

É viável esta arte?
Se pretender viver disto, não consigo! 
Vai começar a faltar tudo, começo a 
‘baquear.’ Neste tipo de produção, tem 

ças os seus encargos. Pagava 100 mil 
kwanzas, por cada artista. Já presen-
ciei a UNAC a dar assistência �nan-
ceira  a artistas. Não existem gestos 
de caridade das instituições, porque 
qualquer remuneração é acompa-
nhada de imposto. Antes de levar o 
produto ao cliente, o imposto de selo 
é pago nas �nanças.

É autor da imagem dos selos dos 
Correios de Angola (CA)…
Tenho grande responsabilidade. Fiz 
uma série de selos de quatro gran-
des músicos, Zé Keno, Belita Palma, 
Liceu Vieira Dias e Lourdes Van-
-Dúnem. Uma questão muito íntima, 
são códigos de honra que essas ins-
tituições exigem de nós. É uma rela-
ção de consultoria tanto aos CA e o 
BNA e também por conhecimento e 
pela observação dos nossos direitos 
e sob a propriedade intelectual. São 
essas instituições que me têm man-
tido vivo. Tenho cerca de 250 selos 
nos CA, além de outras imagens.  

E pela arte decorativa da moeda 
nacional?
Sim! Sou responsável da decoração 
de todas as notas da moeda nacional, 
incluindo moedas, com excepção da 
nota com o estiar da bandeira, que é 
da responsabilidade do BNA.

Qual é o estado da cerâmica?
A arte cerâmica praticamente não 
existe. Por uma razão muito sim-
ples. Temos já o ensino superior 
em belas artes. Nunca fui convi-
dado a dar uma palestra, posso pas-
sar conhecimento, reunimo-nos e 
conhecer outros artistas. A UNAP 

mendas, chamo-os. Tenho electri-
cista, mecânico, artista plástico um 
pouco de tudo.

Já há produção de cerâmica vidrada 
considerável? 
Não existe! Houve várias tentativas, 
mas não há nada. Mesmo a cerâmica 
de tijolo abriu insolvência. 

É o único ceramista em Angola em 
grande escala. Há condições para 
se exportar? 
Provavelmente, em termos de cerâ-
mica vidrada sou o único, infeliz-
mente. Para exportar, tem de se 
constituir empresa. Depois, passar 
por uma série de processos e por con-
trolo de qualidade permanente para 
não deixar passar nada que possa 
comprometer a marca Angola. Não 
tenho essas estruturas, estou no meu 
quintal, vivo em termos laboratoriais. 
Claro que tenho máquinas produzi-
das por mim. Vou agora trabalhar em 
fundição com peças de aço. Tudo  de 
que necessitamos, importamos. Não 
há sequer troca de conhecimento e 
esse é o grande problema.

Quanto custa criar uma fábrica de 
cerâmica da dimensão da sua?
Com um moinho de martelos, um 
sen�m e um forno feito em Angola, 
pode custar 15 milhões de kwanzas. 
Só depende de quem estiver à frente. 
Porque é uma questão de criatividade 
e manter o diálogo.

E como faz a exploração de inertes?
Sou artesanal, trabalho com sacos. 
Não vou pedir uma concepção de 
uma coisa que não vou tirar proveito.

Quem mais solicita os seus serviços?
Tenho tido mais encomendas em 
azulejaria, revestimento de paredes. 
Tenho no Ministério das Finanças, 
no 4.º andar, na Sé Catedral, igreja 
de Jesus, mesmo a entrada um 
grande painel, é muito reconfor-
tante ter em um edifício como aque-
les um painel de azulejos do século 
21. Tenho também em residências. 
Também material de revestimento, 
pavimento para à construção de um 
forno de padaria. Claro que não sai 
na dimensão desejada.

ARTES PLÁSTICAS. Com mais de 45 anos de 
carreira, tem obras na Igreja de Jesus, na Cidade 
Alta, no Ministério das Finanças, no Museu da 
Moeda e é criador dos selos dos Correios de 
Angola. É praticamente o único ceramista 
em Angola e até já ganhou prémios. Agora 
pensa em alargar os interesses e quer usar a 
matéria-prima que Angola fornece. Sempre 
que pode, toca no grupo ‘Os Kiezos’.

HORÁCIO DÁ MESQUITA, MÚSICO E CERAMISTA

Por  Amélia Santos

“A arte cerâmica não existe”
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Horácio Dá Mesquita,  
vencedor do prémio Nacional 

de Cultura e Artes, 2017
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Uma empresa detida pelo 
banqueiro Álvaro Sobrinho 
foi alvo de buscas, efectuadas 
pela Procuradoria-Geral da 
República (PGR) portuguesa, 
na semana passada, no âmbito 
da investigação da Opera-
ção Lex, que envolve o juiz-
-desembargador Rui Rangel 
e outros arguidos. O empre-
sário angolano poderá vir a 
ser constituído arguido por 
corrupção.
O antigo CEO do extinto 
Banco BESA é suspeito de ter 
subornado Rui Rangel, que 
revogou um arresto de bens, 
de mais de 30 imóveis,  apli-
cado a Álvaro Sobrinho, O 
banqueiro angolano, também 
portador da nacionalidade 
portuguesa,  é, desde há cinco 
anos, principal suspeito nas 
investigações do ‘caso BES’, 
depois da falência do banco.
Segundo indicou a PGR à 
Lusa, o inquérito Operação 
Lex “mantém-se com 13 argui-
dos constituídos”, investiga 
suspeitas de crimes e de trá-
fico de inf luência, de corrup-
ção e recebimento indevido de 
vantagens, de branqueamento 
e de fraude fiscal”.

Sobrinho na ‘Operação 
Lex’ por corrupção

NÚMEROS DA SEMANA

Milhões é o número de habitantes que Angola 
deve ter até ao final deste ano. As informa-
ções são das projecções do Instituto Nacional 
de Estatistica (INE).

30

Futuros investimentos da petro-
lífera francesa Total Angola, para 
pesquisar e explorar o bloco 48, vão 
ter uma dedução de 40% do rendi-
mento tributável sobre o imposto 
de rendimento. A medida está pre-
conizada num projecto de resolu-
ção que recebeu o voto favorável da 
Comissão de Economia e Finanças 
da Assembleia Nacional, na última 
semana.     

A medida pretende compensar o 
facto de o bloco se localizar em águas 
ultra-profundas, com uma complexi-
dade operacional, acrescida do elevado 
risco de pesquisa, face às condições 
geológicas de acesso difícil e reser-
vatórios. O bloco é explorado pela  
Sonangol, como grupo empreiteiro, 
e pela petrolífera francesa, em que 
cada uma detém 50%.  

O secretário de Estado dos Petró-
leos, Paulino Jerónimo, explicou aos 
deputados que a medida “não é uma 

Total Angola, anunciou o secretário 
de Estado, garantindo que a “Sonan-
gol não vai pagar nada”.  

Em Dezembro, a Sonangol e a 
petrolífera francesa assinaram vários 
acordos de cooperação com destaque 
para o novo impulso à exploração 
do Bloco 48. Segundo o presidente 
do Conselho de Administração da 
empresa angolana, Carlos Satur-
nino, os acordos “enquadram-se no 
relançamento da cooperação entre 
as duas companhias, com impacto 
directo no gás”.

Ao VE, a Total rejeitou comen-
tar a decisão do Governo e quanti-
�car o investimento nas pesquisas 
no bloco 48.  

SEM PRECEDENTES
Pela primeira vez, Angola faz uma 
“baixa de impostos petrolíferos com 
esta dimensão”, considera José de Oli-
veira, especialista em energia e gás 
do Centro de Investigação Cienti-
�ca da Universidade Católica. José 
de Oliveira entende que a medida 
“pretende atrair mais companhias 
que façam pesquisas neste bloco, de 
elevado risco face às condições geo-
lógicas, mas que se acredita possuir 
imensas reservas de petróleo”.   

O especialista lembra que o 
imposto normal nos contratos em 
Angola são até 50% nos PFA, enquanto 
o Bloco 48 é um contrato com serviço 
de risco, com parâmetros económi-
cos e �nanceiros. “Baixar até 40% é 
um incentivo para se faça pesquisa, 
visto que ninguém quer investir em 
águas profundas muito menos em 
ultra-profundas”, considera.

A Total Angola tem uma pro-
dução estimada de 600 mil barris/
dia, o que lhe confere o estatuto de 
líder do mercado. É o operador do 
Bloco 32, com uma participação de 
30%, com parceria com a Sonangol 
(30%), enquanto no Bloco 17 detém 
uma participação de 40%. 

Investimentos da Total com redução de 40%
NO BLOCO 48 

SUSPEITO EM PORTUGAL

30%
Foi a quebra do negócio da aquisição 
de escritórios em Luanda durante 2017. 
A informação consta de uma análise ao 
mercado (2017/2018) feita pela consultora 
imobiliária Pro-Prime.
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Milhão de dólares é o valor que a empresa 
Tenaris Global Services, de Singapura, vai 
investir em Angola para a comercialização de 
produtos siderúrgicos, como tubos de aço, 
conexões e acessórios, segundo um contrato 
de investimento.

230 
Mil milhões de kwanzas é o valor que o Governo 
pretende emitir, este ano, de divida pública 
para capitalizar bancos e empresas públicas, de 
acordo com o plano anual de endividamento.

isenção”, mas “uma mudança da sede 
de imposto”. “Qualquer prémio de 
investimento é dedutível em sede 
de transacção do petróleo. No caso, 
o executivo solicita a mudança do 
imposto de transacção para o ren-
dimento de petróleo, o que muda a 
substancialmente a rentabilidade e 
atrai o investidor”. “Isto está previsto 
que o imposto de investimento seja 
deduzido a partir do imposto de tran-
sição de petróleo, mas infelizmente 
esta parte da lei não dá o necessário 
incentivo ao investidor, mudando da 
sede de imposto 7,6 para 16,6% de taxa 
interna de rentabilidade”       

O bloco 48 �ca nas águas ultra-
-profundas na Bacia do Baixo 
Congo, a sul do rio com o mesmo 
nome. Situado a 200 quilómetros do 
Soyo, a profundidade da sua lâmina 
de água é de 2.500 metros. Paulino 
Jerónimo receia que “não haja mui-
tas sondas capazes de actuar nesta 
profundidade”. 

Embora a Sonangol participe 
como empreiteiro, todo o investi-
mento vai ser feito na “plenitude” pela 

PETRÓLEOS. Medida considerada sem 
precedentes em Angola visa melhorar a 
rentabilidade e atrair mais investidores para o 
bloco 48, cuja exploração é considerada de risco 
face à profundidade. 
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